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Apresentação

A maior parte dos artigos deste número do Journal of Democracy 
se refere, de maneira direta ou quase, a dois conflitos de grande re-
percussão geopolítica nos dias que correm: a guerra civil na Síria e 
as tensões em torno da Ucrânia. O primeiro assunto é abordado no 
artigo de Steven Heydemann, do Centro de Pesquisa Aplicada sobre 
Conflitos, nos Estados Unidos. Já o segundo é objeto de dois arti-
gos: um sobre a capacidade da União Europeia para promover a “boa 
governança” em países que integraram o bloco soviético na Guerra 
Fria, escrito por Alina Mungiu-Pippidi, do Centro de Pesquisas sobre 
Políticas Anticorrupção e Construção do Estado, em Berlin; outro, de 
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik, cientistas políticos das Universidades 
de Harvard e Rutgers, respectivamente, sobre as sociedades civis nos 
países pós-comunistas. 

Em seu artigo sobre a Síria, Heydemann mostra como o regi-
me de Bashar Al-Assad reformulou-se para enfrentar a guerra civil 
e, nesse processo, fortaleceu-se não apenas no campo militar, mas 
também como estrutura capaz de firmar-se no poder uma vez sufo-
cada a insurgência contra o seu governo, um cenário cada vez mais 
provável. O autor buscar entender as razões pelos quais se tornou 
possível essa adaptação aparentemente bem-sucedida ante a ameaça 
real de derruba do regime. Analisa fatores como a obtenção de apoio 
externo no Irã e no Hezbollah, além da Rússia, bem como fatores 
internos, como o entrelaçamento de sistemas de lealdade étnica com 
estruturas formais de poder, principalmente nas Forças Armadas. A 
partir dessa análise, Heydemann procura extrair lições eventualmen-
te úteis para avaliar a maior ou menor vulnerabilidade de regimes 
autocráticos no mundo árabe a movimentos de protesto ou rebelião 
popular.  



Útil também é a leitura dos artigos sobre as sociedades civis nos países 
pós-comunistas e sobre a capacidade da União Europeia para promover 
mudanças institucionais benéficas à governança democrática naqueles 
países. Ambos contribuem para a compreensão dos possíveis desdo-
bramentos da atual situação na Ucrânia, um país que pertenceu a União 
Soviética e hoje se encontra tensionado – a um ponto tal que sua frag-
mentação não pode ser totalmente descartada - entre a União Euro-
peia, de um lado, e a Rússia, de outro. Alina Mungiu-Pippidi é caute-
losa na avaliação que faz dos resultados alcançados pelas políticas de 
integração da União Europeia nos países do antigo Leste Europeu que 
aderiram ao bloco. Apontando um aparente paradoxo, os avanços em 
matéria de governança – conceito que ela define e procura concretizar 
com base em um conjunto de indicadores – foram maiores durante o 
processo de ascensão à condição de membro pleno da União Europeia 
do que depois de consumada a integração ao bloco. Em muitos casos, 
a autora identifica estagnação, quando não retrocesso, nos indicado-
res de governança no período posterior. A análise sugere que a partir 
de um determinado momento a “boa governança” depende essencial-
mente de fatores internos que se tornam insensíveis a pressões e con-
dições impostas do exterior.  

Essa observação realça a importância do estudo realizado por 
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik sobre as sociedades civis nos países pós-
-comunistas. É um estudo comparativo, no qual aparecem referências 
sistemáticas a países do antigo bloco soviético. Os autores colocam 
em xeque  a premissa de que as sociedades civis, nos países comunis-
tas do Leste da Europa. Sustentam que havia embriões de sociedade 
civil, sob a forma de uma vida associativa comandada pelo Estado. 
Mais importante, afirmam que as diferentes características das socie-
dades civis e de suas relações com o Estado nos regimes comunistas 
condicionaram a formação e o funcionamento das sociedades civis 
nos regimes pós-comunistas, também influenciadas  pelo modo espe-
cífico pelas quais se deram as quedas daqueles regimes em cada país. 



Estas diferentes tradições e trajetórias históricas não convergiram para 
a formação de um único modelo de relação entre a sociedade civil e o 
Estado no mundo pós-comunista. Ao contrário, há países com resul-
tados mais sólidos e democráticos e outros mais instáveis e sujeitos a 
retrocessos autoritários. Escrevendo antes dos acontecimentos que re-
sultaram na derrubada do governo de Yanukovich, os autores incluem 
a Ucrânia estre os países onde a sociedade civil “só consegue influen-
ciar o Estado em momentos extraordinários de revolta”. 

O tema da mudança política reaparece no diálogo entre quatro des-
tacados cientistas políticos, entre eles Francis Fukuyama. A discussão 
gira em torno da validade do “paradigma da transição democrática” 
– construído a partir de estudos da passagem de regimes autoritários a 
democráticos na América Latina dos anos finais da década de 1970 ao 
início da de 1990 - para compreender os processos de mudança políti-
ca mais recente, no mundo árabe e nos países da ex-União Soviética. 
Aquele paradigma se assentava em alguns pilares, entre eles o suposto 
de que a mudança política se iniciava a partir de uma fissura dentro 
do grupo dominante, avançava à medida que pressões da sociedade 
obrigavam a uma crescente distensão do regime político e culminava 
com um pacto entre os setores moderados do regime autoritário e das 
oposições para constituição das instituições necessárias à democracia. 
A conclusão geral é que as mudanças políticas mais recentes não po-
dem ser entendidas à luz desse paradigma. Que referências conceituais 
e históricas se deve utilizar para compreendê-las é o fio condutor de 
um diálogo entre cientistas políticas de grande qualidade intelectual e 
muitos anos de estrada no campo da pesquisa empírica. 

Por fim, mas de modo algum menos importante, este núme-
ro traz o artigo de Christopher Walker, do National Endowment for 
Democracy, e Roberto W.Ortung, da George Washington University, 
a respeito do controle estatal sobre a imprensa. Na verdade, este é o 
artigo que abre esta edição, pela importância que lhe atribuímos. 



Logo ao início, os autores afirmam: “Apesar da ascensão das no-
vas mídias e de ambientes de imprensa mais diversos e competitivos, 
os regimes autoritários estão encontrando maneiras surpreendentes (e 
assustadoramente efetivas) de usar a imprensa a seu favor para per-
manecerem no poder. Veículos de comunicação controlados formal 
ou informalmente pelo Estado tornaram-se indispensáveis para a ma-
nutenção de governos não democráticos mundo afora”. O que segue 
é uma análise bem fundamentada sobre as diversas modalidades de 
controle direto e indireto do Estado sobre a imprensa, empregadas em 
um amplo (e crescente) leque de países, com destaque para Rússia e 
China. 

Com este conjunto de artigos, acreditamos cumprir novamente 
com o nosso principal objetivo: oferecer, em português, informação 
e análise de elevada qualidade sobre temas que estão na pauta dos 
principais jornais do mundo, beneficiando o leitor interessado em 
aprofundar-se no conhecimento desses temas.     

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática 
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Apesar da ascensão das novas mídias e de ambientes de imprensa 
mais diversos e competitivos, os regimes autoritários estão encontran-
do maneiras surpreendentes (e assustadoramente efetivas) de usar a 
imprensa a seu favor para permanecerem no poder. Veículos de comu-
nicação controlados formal ou informalmente pelo Estado tornaram-
-se indispensáveis para a manutenção de governos não democráticos 
mundo afora. As mensagens que essa imprensa dissemina — e a apatia 
que ela provoca na população — ajudam a evitar a deserção de elites 
cruciais ao regime e a prevenir que outros centros de poder emerjam 
na sociedade.

*Publicado originalmente como “Breaking the News: The Role of State-Run Media”, Journal of 
Democracy, Volume 25, Número 1, Janeiro de 2014 © 2014 National Endowment for Democracy 
and The Johns Hopkins University Press
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Os veículos de comunicação em questão podem pertencer e ser 
geridos pelo Estado, ou podem ser nominalmente privados, mas estar 
de fato sob controle do governo. A maioria dos regimes autoritários — 
incluindo aqueles na China e na Rússia, os principais usuários desse 
modelo — emprega tanto seus próprios órgãos de imprensa quanto os 
privados.

A menção à Pequim e Moscou pode dar a impressão de que a im-
prensa estatal é um fenômeno comunista ou pós-comunista, o que não 
é verdade. Azerbaijão, Belarus, Camboja e Vietnã têm imprensa do-
minada pelo Estado, assim como Etiópia, Irã, Moçambique, Ruanda e 
Zimbábue (com a Venezuela se movendo rapidamente nessa direção). 
Em todos esses países, comunistas, pós-comunistas e não comunistas, 
sistemas consagrados circunscrevem o acesso de uma ampla audiência 
a notícias e informações,  dando forma à narrativa política dominante. 
Nesse sentido, é possível enumerar diversos governos democratica-
mente eleitos com inclinações autoritárias que, como os do Equador, 
Nicarágua, Turquia e Ucrânia, utilizam técnicas similares.

Para fazer valer sua vontade, os autoritários da velha guarda con-
tavam com imensas máquinas coercitivas, além de organizações par-
tidárias fortes, centralmente controladas e imbuídas de ideologia. É 
evidente que Rússia e China retêm um amplo aparato de segurança, 
mas nenhum deles possui um partido do tipo clássico. O Partido Co-
munista da União Soviética (PCUS) não existe mais, enquanto o Par-
tido Comunista da China (PCC) permanece no poder, mas ajusta sua 
ideologia livremente às “decisões políticas tomadas por motivos não 
ideológicos”.1 Coerção é crucial em ambos os casos, mas em nenhum 
dos dois países o poder autoritário pode ser mantido apenas pela força 
— e seus governantes sabem disso.

É aí que entra a imprensa estatal. Sem nenhuma ideologia (como 
o comunismo) na qual se apoiar, os regimes usam a imprensa para 
preencher a lacuna, oferecendo uma mistura de consumismo, naciona-
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lismo, antiamericanismo e outras correntes intelectuais para manter o 
apoio popular ao regime.2

No entanto, a imprensa estatal não existe apenas para glorificar 
os poderes constituídos. Outra função vital é difamar e desacreditar 
alternativas ao status quo autoritário, antes que possam ganhar força 
junto aos cidadãos. A imprensa estatal é, portanto, uma ferramenta 
para marginalizar qualquer potencial oposição política ou movimento 
cívico. Sem acesso significativo aos principais meios de comunicação, 
grupos de oposição encontram dificuldades para alcançar potenciais 
apoiadores ou se tornar vozes importantes no debate público.

Apesar de os autoritários contemporâneos ainda considerarem sua 
capacidade de reprimir a dissidência à força como crucial e de não 
possuírem planos para abrir mão dela, China, Rússia e outros agora 
tendem a adotar uma abordagem mais seletiva antes de fazer uso da 
violência.3 Suas razões são pragmáticas: aspirações a modernização 
econômica e prosperidade não conseguem subsistir ao lado de repres-
são brutal e indiscriminada e de restrições à circulação de informação.

Com exceção de casos extremos como os de Cuba, Coreia do Norte 
e Turcomenistão, os regimes autoritários de hoje não buscam domina-
ção total de todos os meios de comunicação de massa. O que querem, 
na verdade, é o que se pode chamar de “controle efetivo da impren-
sa” — o bastante para transmitir sua força e alegar legitimidade, ao 
mesmo tempo em que minam potenciais adversários. Tal dominância 
do Estado — seja ela exercida abertamente, por meio da propriedade 
estatal, ou meramente por veículos privados de imprensa influenciá-
veis pelo Estado — permite ao regime dar pleno destaque a narrativas 
pró-governo, enquanto usa o poder da omissão editorial para limitar 
críticas sistemáticas sobre políticas e ações oficiais.

A China é a líder nessa prática. Os propagandistas de Pequim são 
hábeis apropriadores, tendo aprendido os métodos de relações públi-
cas comumente usados na política ocidental, adaptando-os para as 
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condições chinesas. A China Central Television [Televisão Central da 
China] (CCTV) possui uma grande audiência, de centenas de milhões 
de pessoas, e serve de instrumento de controle estatal, conduzindo 
a consciência popular sobre notícias e eventos e inserindo mensa-
gens no entretenimento popular.4 A CCTV representa uma entidade 
de imprensa autoritária que alcançou um grau de sucesso comercial 
em combinação com repressão sistemática, ainda que calibrada. É um 
conglomerado de imprensa (com braços que operam hoje para além 
da fronteira da China) financeiramente lucrativo, operacionalmente 
autônomo e ideologicamente confiável. Sua proeminência deve-se 
muito aos esforços dos reguladores do governo chinês para limitar a 
competição potencial. Seus anunciantes são empresas estatais ou com-
panhias privadas ansiosas por bajular autoridades estatais. O resultado 
final é um ambiente de imprensa quase-comercial, no qual o partido-
-Estado retém o controle editorial.

A proeminência que atribuímos à CCTV não é por acaso: a impren-
sa estatal pode assumir (e de fato assume) muitas formas, mas a televi-
são é a principal. Assim como o legendário assaltante a bancos Willie 
Sutton, que supostamente disse que roubava bancos porque “é lá que 
fica o dinheiro”, os regimes autoritários focam na televisão porque é 
para ela que todos os olhos estão voltados. Na maioria das socieda-
des, é a principal fonte que as pessoas usam para obter informações 
e notícias. A cobertura de televisão — tanto o que é mostrado quanto 
como é mostrado — determina e molda o conteúdo do discurso polí-
tico mainstream. Ademais, o que passa na tevê define as percepções 
populares sobre quanto poder possui um regime.

A televisão ainda não tem competidores à altura. O acesso à Inter-
net e seu uso estão crescendo, em alguns casos rapidamente, e as no-
vas tecnologias estão tornando possível que cidadãos comuns tenham 
acesso a uma variedade cada vez mais ampla de informações, e que 
se comuniquem entre si de maneira rápida e barata. As mídias sociais 
também ajudam a dar forma a narrativas, especialmente no que se 
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refere a queixas compartilhadas, e estão alterando os mecanismos de 
ação coletiva.5 Ainda assim, as novas mídias então no que poderia ser 
chamada de “fase de insurgência” de seu desenvolvimento, e ainda 
resta um longo caminho antes que possam desafiar a primazia da tele-
visão nas sociedades autoritárias.

Entre outras coisas, o mundo online sofre por ser mais fragmenta-
do. Regimes autoritários, por natureza, focam firmemente em se man-
ter no poder e, portanto, usam a imprensa estatal sistematicamente 
para este fim. A televisão estatal entrega a suas audiências uma men-
sagem sem contraponto a respeito do regime. A Internet, em compara-
ção, é uma cacofonia de muitas vozes discordantes — não é a melhor 
plataforma para se promover uma oposição unificada e coerente aos 
poderes constituídos.

Como Funciona o Controle Estatal da Imprensa

Que métodos permitiram aos sistemas de imprensa estatal — que 
incluem não apenas a televisão, mas também jornais, rádio e novas 
mídias, todos apoiados por polícias e tribunais politicamente inclina-
dos — resistir à época atual de rápidos avanços tecnológicos e de co-
municações, particularmente nas áreas de Internet e mídias sociais? 
Para alcançar dominância efetiva, a imprensa estatal em regimes au-
toritários busca influenciar quatro audiências distintas. Listadas em 
ordem de sua importância para o regime, essas audiências são: (1) as 
elites da própria coalizão do regime; (2) a população em geral; (3) os 
usuários frequentes de Internet; e (4) a oposição política e a sociedade 
civil independente.

Elites da coalizão do regime. Regimes autoritários precisam se 
preocupar sempre com suas próprias elites, que têm muita coisa em 
jogo em relação à perspectiva de sobrevivência do regime, ao mes-
mo tempo em que demonstram uma capacidade acima da média de 
“ficar do lado vencedor”, fazendo alianças de maneira mais fluida. 
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A imprensa estatal precisa tranquilizar esses cabos de sustentação do 
regime de que o governante (ou o círculo dirigente) permanece segu-
ro, e fazer disso sua missão, de maneira que a unidade e a lealdade do 
regime sejam “a jogada certa” a se fazer.

A clara dominância da imprensa sinaliza para membros-chave da 
coalizão governista que deserções serão punidas, sendo que as puni-
ções incluem campanhas de difamação na imprensa. Nesse contexto, o 
que a imprensa está dizendo em dado momento é menos importante do 
que a capacidade do círculo dirigente de mostrar que consegue impor 
qualquer mensagem que deseja. Autoritários estão plenamente cientes 
de que, como Guillermo O’Donnell e Philippe Schmitter apontaram, 
regimes não livres podem começar a rachar se e quando moderados 
do regime localizam e contatam moderados da oposição, com quem 
podem negociar.6 Impedir que partes da elite do regime comecem a 
romper e a buscar saídas é um objetivo crucial do regime e, conse-
quentemente, uma tarefa crucial para a imprensa do regime.

Na China, o PCC usa seu controle  da imprensa para enviar sinais 
para inúmeras audiências essenciais da elite. Estas incluem membros 
da liderança do próprio PCC, bem como a burocracia estatal e a ampla 
comunidade empresarial da China, que está cada vez mais ligada ao 
PCC. Anne-Marie Brady observou o papel vitalmente importante da 
imprensa controlada pelo Estado chinês como um “quarto ramo do 
governo” (em vez de um “quarto poder”), e sua posição favorecida 
na comunicação para as elites de mensagens que apoiem o sistema do 
partido-Estado.7

O presidente russo Vladimir Putin usa a imprensa para mostrar seu 
poder para grupos-chave. Ele pretende manter na linha particularmen-
te os siloviki [“durões”] que compõem o exército, as forças policiais 
e o aparato de segurança estatal. Os outros alvos das características 
demonstrações de força de Putin, que se tornaram sua marca regis-
trada (que incluíram assistir a uma competição de boxe sem luvas na 
primeira fila, acompanhado de Jean-Claude Van Damme, e fotogra-
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fias amplamente distribuídas de um Putin sem camisa cavalgando e 
carregando um rifle para caçar lobos), incluem a burocracia estatal 
e a comunidade empresarial, especialmente as companhias de ener-
gia e outros produtores de recursos naturais, que desempenham um 
papel importante na economia russa. O controle de Putin sobre as 
principais mídias lembra a esses grupos que eles se beneficiam de 
seu status como líder supremo, e que deveriam temer tanto seu des-
contentamento quanto o que poderia acontecer caso ele tivesse que 
deixar o comando.

A aprovação pelo congresso norte-americano, no final de 2012, da 
Lei Magnitsky foi um teste do poder de Putin sobre suas elites. A lei 
que leva o nome de Sergei Magnitsky, um advogado russo que mor-
reu numa prisão em Moscou em 2009 depois de ser preso por expor 
a corrupção do governo, impõe sanções oficiais dos Estados Unidos 
(proibição de viajar e restrições bancárias) a uma lista de autoridades 
russas. Sua aprovação foi uma tentativa de mostrar a membros indivi-
duais da elite de Putin que eles poderiam ser pessoalmente responsa-
bilizados por violar direitos humanos em seu país. Depois que o go-
verno norte-americano publicou uma lista de 18 russos afetados pelas 
sanções em abril de 2013, autoridades do regime de Putin apareceram 
em proeminentes programas da televisão estatal para rejeitar e menos-
prezar as sanções. Apesar de essa legislação norte-americana poder ter 
encorajado parte da elite de Moscou a sentir que apoiar Putin poderia 
não mais servir a seus interesses, as aparições em rede nacional dessas 
figuras sinalizou a atores-chave que o Kremlin não iria abrir mão de 
exigir sua contínua lealdade.

De maneira similar, o Kremlin pode usar a imprensa que controla 
como uma maneira de manter na linha os executivos regionais. Duran-
te a repressão à oposição que se seguiu à posse de Putin para o terceiro 
mandato presidencial em maio de 2012, a imprensa controlada pelo 
Estado teceu especiais elogios aos governadores que haviam ordenado 
a prisão de ativistas da oposição.
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A população em geral. A imprensa dominada pelo Estado trabalha 
para fazer com que seu público respeite e tema o regime. Mas tão 
importante quanto isso é a tarefa de gerar apatia e passividade. O prin-
cipal método da imprensa do regime é um misto de deflexão, distorção 
e distração, que promove o que o pesquisador de democracia Ivan 
Krastev chama de “autoritarismo zumbi”.8

Para permanecer no poder, um regime autoritário precisa manter 
um vasto número de pessoas fora da política. A imprensa controlada 
pelo Estado pode ajudar ao enfatizar uniformemente os benefícios do 
status quo e demonizar qualquer oposição a ele. Advertências sobre 
os custos excessivos de buscar a mudança e sua ilusória vantagem 
têm o efeito de ridicularizar e desmobilizar. A imprensa controlada 
pelos atuais Estados autoritários normalmente se valem  de muitos 
dos  argumentos que Albert O. Hirschman dissecou várias décadas 
atrás em seu clássico estudo da retórica reacionária. Emissoras tentam 
mostrar que mudança política terminará em futilidade ou mesmo em 
resultados que são o oposto do pretendido, e que isso irá impor custos 
ou consequências inaceitáveis para a sociedade.9

Desde as manifestações que irromperam na Rússia após eleições 
parlamentares duvidosas em dezembro de 2011, a estratégia da im-
prensa do regime tem sido direcionada à redução do ativismo popular 
por meio do entretenimento. Por que sair às ruas para protestar ou se 
juntar a um grupo cívico quando há algo tão interessante passando, 
como Dom-2, uma versão do reality show Big Brother? Na sua ma-
neira de lidar com a massa, o regime de Putin começou a imitar os 
métodos do fim da era soviética, que enfatizava o entretenimento no 
lugar da mobilização política.

A televisão controlada pelo Estado é a principal ferramenta. Em 
países autoritários, é normalmente para onde três quartos ou mais da 
população se voltam em busca de notícias sobre política. Na China, 
mesmo com o crescimento explosivo da Internet, o consumo de notí-
cia se dá principalmente pelas redes de televisão estatais. Na Rússia, 
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88% dos entrevistados de uma enquete de junho de 2013 do Levada 
Center disseram obter notícias sobre o país e o mundo por meio da te-
levisão.10 Nenhuma outra fonte obteve mais de 25% das respostas. Na 
mesma pesquisa, 51% afirmaram que acreditavam no noticiário. Esse 
número se mantém significativo, ainda que represente uma forte queda 
em relação aos 79% que expressaram confiança na televisão russa em 
pesquisa de agosto de 2009. Evidências de países tão diferentes entre 
si quanto Azerbaijão, Belarus, Camboja, Irã e Vietnã apresentam um 
quadro da proeminência da televisão controlada pelo Estado e sua in-
fluência não muito diferente daquele visto na Rússia.

Ainda assim, como sugere a queda de 28 pontos percentuais na 
confiança, muitos russos que seguem a imprensa estatal são céticos 
em relação ao que veem. A pesquisa de Ellen Mickiewicz sobre os te-
lespectadores russos indica que eles simplesmente não aceitam o que 
os canais controlados pelo Kremlin apresentam, processando as infor-
mações de maneira complexa, diferentemente da intenção do círculo 
dirigente.11 A crescente desconfiança da televisão estatal na Rússia 
pode anunciar limites ao modelo de passividade cultivado pela mídia.

Mesmo assim, a televisão e outros meios de comunicação oficiais 
se mostraram efetivos em fazer circular a mensagem de que contestar 
ativamente as autoridades será custoso. Amplas maiorias absorveram a 
ideia de que pouco podem fazer para mudar a situação.12 Permanecem 
apáticos e apolíticos. Os regimes de Pequim, Moscou e outras capitais 
autoritárias forjaram sistemas de imprensa controlados pelo Estado 
que sugerem comportamentos consistentes com aqueles que Barbara 
Geddes e John Zaller observaram em relação às ditaduras militares 
que governaram o Brasil entre 1964 e 1985. Em particular, notaram 
que “o principal efeito da exposição a comunicações pró-governo é 
persuadir os politicamente apáticos a se tornar ao menos apoiadores 
passivos da política do governo”.13 Em outras palavras, mesmo se o 
público da televisão estatal não necessariamente acredite no que vê, 
comporta-se como se o fizesse.
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Finalmente, vale observar que muitos regimes autoritários en-
contram suas principais bases de apoio entre os moradores da zona 
rural e os moradores urbanos de menor nível educacional — grupos 
que a imprensa controlada pelo Estado provou ser capaz de atingir 
de maneira mais efetiva. Na China, esses públicos ainda formam a 
principal audiência da CCTV, enquanto cidadãos mais jovens e com 
maior nível educacional gravitam em torno da Internet. A televisão 
estatal russa é cuidadosa em prover as pessoas vivendo nas diversas 
regiões da federação com uma rigorosa cobertura que retrata a Rússia 
como sendo cercada de ameaças externas, especialmente dos Estados 
Unidos. Espectadores com pouca educação ou experiência tendem a 
confiar na imprensa estatal no que se refere ao (severo) julgamento das 
intenções ou políticas dos Estados Unidos. Não é exagero dizer que o 
antiamericanismo é, sob vários aspectos, a coisa mais próxima de uma 
“ideologia” unificadora que o Kremlin possui hoje em dia, e também 
desempenha um papel importante de legitimação do PCC.

Pessoas que estão fortemente conectadas à Internet. Assim como 
a televisão, os governantes autoritários e seus  adeptos começam a 
perceber a Internet como algo que precisam tentar controlar. O mundo 
livre das comunicações e discursos online os tem preocupado de ma-
neira crescente. Para conseguir controlá-lo, as forças da propaganda 
e da censura estatais estão se voltando para métodos que se mostra-
ram eficazes na “gestão” da mídia tradicional. No entanto, a tarefa 
não é a mesma: exercer controle sobre conteúdos políticos-chave de 
uma rede central de televisão é muito mais fácil do que reinar sobre a 
informação online. Apesar do maior grau de dificuldade, os regimes 
autoritários estão demonstrando bastante determinação, e um olho na 
inovação para atingir seus objetivos. Como com a mídia tradicional, as 
medidas restritivas sendo testadas não são desenhadas para bloquear 
tudo, mas miram sobretudo na tentativa de impedir que notícias so-
bre políticas ou outros assuntos sensíveis alcancem audiências-chave. 
Como o uso de Internet e sua penetração aumentam nos países auto-
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ritários — e com clara evidência na Rússia e no mundo árabe de quão 
úteis as ferramentas baseadas na web podem ser na organização de 
manifestações de massa —, regimes autoritários estão lutando mais do 
que nunca para encontrar maneiras de impedir a circulação de infor-
mação politicamente crível pelo ciberespaço.

A difusão da Internet tem sido impressionante, e muitos sistemas 
autoritários são parte da tendência — de fato, seus governos têm pou-
co a fazer a esse respeito, a não ser que queiram tentar governar a 
próxima Coreia do Norte. Crescimento econômico e desenvolvimento 
requerem “conexão”. Portanto, no autoritário Vietnã, cuja economia 
cresce aceleradamente, 40% da população tem acesso à Internet. Na 
Belarus (conhecida como a “última ditadura da Europa”), Cazaquis-
tão e Arábia Saudita, esse número é ainda maior, aproximadamente 
55%. Na China, a penetração da Internet está em 45%, havendo agora 
aproximadamente 600 milhões de usuários de Internet, e mais de 300 
milhões de microblogueiros, a maioria deles usando o Sina Weibo, a 
versão chinesa do Twitter. Na Rússia, que recentemente passou a mar-
ca de 50% de acesso à Internet, mídias baseadas na web, como a TV 
Rain, estão ajudando a oposição a alcançar maiores audiências.

À medida que cresce a Internet, cresce também a interferência polí-
tica sobre ela. Até recentemente, a Rússia usava técnicas relativamente 
sutis e sofisticadas, “desenhadas para moldar e afetar quando e como a 
informação é recebida pelos usuários, em vez de simplesmente negar 
o acesso”.14 A esse respeito, a lei de 2012 permitindo que o governo 
feche sites com conteúdo inapropriado marca um claro retrocesso em 
termos de liberdade da Internet. O mesmo se pode dizer de um decre-
to elaborado pelo Ministério das Comunicações e o FSB (o sucessor 
da KGB) e programado para entrar em vigor em 2014, que requererá 
que os provedores de Internet monitorem todo o tráfego de Internet, 
incluindo endereços IP, números de telefone e nomes de usuário.

Em 1º de setembro de 2013, o Vietnã aprovou o Decreto 72, uma 
medida ambiciosa que parece banir a discussão de assuntos atuais e 
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o compartilhamento de notícias pelos usuários online do país. O go-
verno da China, por sua vez, dita o ritmo no que se refere à censura 
online, e já se tornou um líder no desenvolvimento de métodos sofis-
ticados de supressão da comunicação política online. Pequim pronta-
mente compartilha sua experiência com outros regimes, entre os quais 
supostamente se incluem Belarus, Vietnã e Zimbábue. Mesmo diante 
do rápido crescimento do acesso à Internet de Belarus, Vietnã, Irã, 
Arábia Saudita e outros países do Golfo, a Freedom House avalia que 
estão se tornando menos livres online.15 Tais rankings indicam que 
nesses países possa estar ocorrendo uma “convergência negativa”, na 
qual o conteúdo noticioso da nova mídia está se sujeitando a maiores 
controles, de maneira similar ao da velha mídia.

Apesar da aparente universalidade da Internet, o ambiente político 
e de imprensa distinto de cada país molda e constrange o impacto que 
as comunicações online possuem por lá.16 O ambiente político geral na 
Rússia e na China inclui incentivos à autocensura que são prevalentes 
entre jornalistas que trabalham na imprensa controlada pelo Estado. O 
Estado também pode punir blogueiros e outros usuários de Internet por 
expressar opiniões “erradas” online. O exemplo de Alexei Navalny, o 
proeminente blogueiro e ativista que expôs extensa corrupção entre 
autoridades russas e enfrentou graves acusações criminais — segundo 
muitos, fabricadas — por supostas irregularidades financeiras, ilustra 
essa técnica bruta, porém efetiva. A ausência de tribunais independen-
tes torna tal repressão ainda mais fácil.

Ironicamente, no entanto, a vasta diversidade e abertura da Internet 
para um grande número de narrativas e contranarrativas pode dificul-
tar a capacidade da nova mídia de escapar do controle de uma elite 
autoritária bem organizada e determinada a se manter no poder. A im-
prensa controlada pelo Estado celebra o status quo. A existência de 
conteúdo online alternativo pode desafiar a narrativa controlada pelo 
Estado de maneiras específicas, sensibilizando a população para pro-
blemas envolvendo o meio ambiente, relações étnicas, corrupção, fa-
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lhas judiciais, lapsos na atenção à saúde, etc. Contudo, essas histórias 
e comentários críticos desiguais — mesmo deixando de lado quão di-
fícil será para eles mobilizar uma audiência verdadeiramente de massa 
— não necessariamente resultarão em um argumento coerente para 
transformar o regime. Os russos, por exemplo, estão se organizando 
para exigir seus direitos em situações concretas — protestando contra 
a perda de um marco arquitetônico ou um parque, ou demandando 
atenção à saúde para cidadãos comuns —, mas não estão se juntando 
para mudar o sistema político geral, particularmente depois da repres-
são lançada por Putin em 2012.

Na China, as autoridades aperfeiçoaram sua censura à Internet traba-
lhando para reprimir qualquer conteúdo (sobre qualquer assunto) que pa-
reça ser capaz de promover mobilização social. A ideia é prender ou pre-
venir atividades coletivas independentes, e ponto final.17 O PCC elevou 
esse esforço a um novo patamar em setembro de 2013, quando começou 
uma forte repressão contra microblogueiros formadores de opinião.

Muito da censura da China à Internet baseia-se em portais da web 
como o Sina.com que são responsáveis por fazer as vontades do parti-
do-Estado ao policiar seus próprios sites para se alinhar (ou mesmo se 
antecipar) às diretivas do PCC. Totalitários da velha guarda eram do 
tipo faça-você-mesmo; autoritários modernos gostam de terceirizar e, 
quando possível, usar as forças do mercado para aprimorar a capaci-
dade de censura. Pequim ainda possui censores oficiais, mas sabe que 
eles não são o bastante. Então delega muito do trabalho sujo ao setor 
privado, deixando claro que seu sucesso comercial (e mesmo sobrevi-
vência) depende de seus esforços para seguir a linha do partido. Para 
alcançar os objetivos estabelecidos pelo Estado, as companhias são 
encorajadas a inovar. O Twitter e outros serviços estrangeiros que se 
recusam a cumprir os padrões locais de censura são obrigados a abrir 
mão do vasto mercado chinês.

Além disso, Pequim, Moscou e outros governos autoritários estão 
cada vez mais usando métodos online sofisticados de manipulação e 
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até geração de “ruído branco” como uma maneira de confundir poten-
ciais oposicionistas. Contas automatizadas (“bots”) direta ou indireta-
mente apoiadas por esses regimes divulgam propaganda do governo 
e atacam movimentos cívicos independentes e oposição política, com 
o objetivo de  criar cortinas de fumaça quando assuntos politicamente 
relevantes estão sendo discutidos.

Não faz muito tempo, fora amplamente presumido que a Inter-
net geraria gêiseres de informação por todo canto, com mudanças 
políticas vindo em seguida. Em vez disso, parece que os méto-
dos de domar a expressão política na mídia tradicional estão sendo 
adaptados e aplicados à nova mídia, com efeito cada vez maior. A 
tendência de “convergência negativa”, na qual o espaço para ex-
pressão política significativa online encolhe e se move em dire-
ção a uma liberdade mais restrita similar a da mídia tradicional, 
traz implicações profundamente perturbadoras. O leque de medi-
das restritivas, algumas abertas, outras mais sutis e sofisticadas, 
que Pequim, Moscou e outros imitadores vêm tomando, deveria 
ao menos nos fazer perguntar se a Internet pode suportar a invasão 
autoritária e se ancorar como uma plataforma aberta à discussão 
política em Estados autoritários.

A oposição e a sociedade civil. Em democracias, a imprensa livre 
é a alma da sociedade civil e da oposição política. Em regimes autori-
tários, a imprensa controlada pelo Estado busca isolar organizações da 
sociedade civil da sociedade em geral, com a ideia de prevenir qualquer 
coordenação política entre elas. Para atingir este fim, a imprensa estatal 
tenta desacreditar, na cabeça no público, qualquer noção de alternativa 
política ao regime existente. Ataques da imprensa deslegitimam a socie-
dade civil e a oposição, pavimentando o caminho para outras medidas 
repressivas direcionadas a ela. Por exemplo, um regime autoritário que 
queira condenar um líder da sociedade civil por acusações criminais 
exageradas frequentemente começam “preparando o alvo”, fazendo do 
líder o centro de uma desfavorável cobertura da imprensa.
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A imprensa estatal geralmente acusa oposicionistas de querer gerar 
o caos, uma alegação que pode ressoar de forma ampla e profunda em 
sociedades com histórico de instabilidade política. De maneira rela-
cionada, críticos ao regime também podem ser caracterizados como 
fantoches (conscientes ou não) do Ocidente, um estratagema popular 
em países tão diversos quanto China, Zimbábue, Azerbaijão e Rús-
sia. Emissoras internacionais, como a BBC, Radio Free Europe/Radio 
Liberty e Radio Free Asia são normalmente bloqueadas, retirando da 
sociedade civil canais-chave para obtenção de notícias independentes 
e comunicação com audiências domésticas.

Porta-vozes da oposição, via de regra, nunca recebem acesso di-
reto à zelosamente protegida audiência da imprensa estatal. Quando 
parece ser a coisa taticamente astuta a se fazer — pode haver mo-
mentos em que denunciar abertamente alguém irá simplesmente gerar 
mais publicidade, ou mesmo simpatia —, o regime fará um crítico 
figurativamente desaparecer do debate público. A televisão estatal da 
Rússia, particularmente a rede NTV, por diversas vezes deu espaço 
a programas sensacionalistas que sugerem que ativistas dos direitos 
humanos e outros reformistas estão trabalhando para interesses exter-
nos, ou de alguma outra forma buscando causar danos ao Estado rus-
so. Entre esses programas estava “Anatomija Protesta” [Anatomia de 
um protesto], um suposto documentário exibido em 2012 para minar 
as manifestações que se irromperam em Moscou e em outras cidades 
após as fraudulentas eleições presidenciais e parlamentares. A impren-
sa estatal procurou manchar a reputação de jornalistas investigativos 
tais como Navalny e Magnitsky caracterizando-os como corruptos (o 
último ainda estava sendo difamado depois de sua morte na prisão) 
enquanto essas figuras corajosamente lutavam para lançar luz sobre a 
corrupção de autoridades do governo. A lição para qualquer um que 
possa estar pensando em imitá-los é clara.

As ordens para tal tratamento cruel teriam vindo diretamente do 
topo? É muito possível que não, no mínimo porque não é necessário 
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nenhum comando explícito. A imprensa estatal, tal qual a comitiva de 
Henrique II, está constantemente pronta para atacar qualquer Thomas 
Becket moderno, e sequer precisa ouvir nada como “Será que ninguém 
vai se livrar desse padre intrometido por mim?” dos lábios do poder. 
Na Rússia de hoje e em países similares, o regime provavelmente vê a 
autocensura como o melhor tipo de censura, e ataques “espontâneos” 
aos críticos como os melhores ataques. No primeiro caso, o espírito 
do Estado censor foi internalizado e, no último, os superiores sequer 
precisam levantar um dedo ou emitir palavras acusatórias — o que 
eles querem que seja feito é implicitamente entendido, e não requer 
discussão.

Na China atual, as principais preocupações em relação a jornais e 
emissoras são registradas junto ao Estado ou ao PCC, e ficam sujeitas 
às instituições do Estado (principalmente o Departamento de Propa-
ganda), que têm a autoridade de ditar diretrizes editoriais. Quando se 
trata de assuntos sensíveis, como o Tibete, apenas comentaristas favo-
ráveis ao regime recebem visibilidade.18

O poder que autoridades políticas empunham sobre o conteúdo 
editorial pode ser ilustrado pelo caso de Liu Xiaobo. Um intelectu-
al literário preso por argumentar insistentemente contra o regime de 
partido único, era pouco conhecido fora dos círculos exclusivos de 
ativistas de direitos humanos e especialistas em China. Poucos fora 
do Império do Meio haviam ouvido falar nele. Isso mudou em 8 de 
outubro de 2010, quando o Comitê do Nobel em Oslo anunciou que 
Liu seria agraciado com o Nobel da Paz por sua “longa e não violenta 
luta por direitos humanos fundamentais na China”. Repentinamente, 
os noticiários do mundo inteiro traziam manchetes sobre esse bravo e 
pacífico dissidente, que havia sido lançado numa prisão chinesa mera-
mente por ter falado o que pensava e defendido coisas que cidadãos de 
países democráticos tomam por certo.

Liu havia sido acusado no ano anterior de “incitar a subversão do 
poder do Estado”, um artigo no código criminal da China frequen-
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temente usado para silenciar os críticos do PCC. O crime haveria se 
dado por conta de sua participação na elaboração e circulação do ma-
nifesto pró-democracia Carta 08. O mundo pode ter celebrado a cora-
gem e o comprometimento ativo de Liu com princípios nobres e hu-
manos, mas os telespectadores da televisão chinesa não ouviram nem 
um pio sobre ele. Apenas a comunidade online da China foi capaz de 
burlar a censura e os bloqueios oficiais para conseguir notícias sobre o 
primeiro chinês a vencer o Nobel da Paz.

Na Rússia, programas que tratam de assuntos de interesse público 
nas principais emissoras de televisão — Channel One, Rossiya e NTV 
— recebem um elenco confiável de especialistas aprovados pelo go-
verno. Figuras da oposição, ativistas e críticos da sociedade raramente 
são convidados a participar, quando o são. Alguns poucos ativistas, 
incluindo os líderes da oposição Boris Nemtsov e Lyudmila Alexeye-
va, são conhecidos porque suas carreiras públicas datam de antes do 
começo da era Putin. Ainda assim, nenhum deles é muito popular na 
Rússia — ficaram excluídos da mídia por muito tempo. Ativistas mais 
jovens são diligentemente mantidos longe dos programas de televisão 
com grande audiência. Falando para a rádio Ekho Moskvy em 22 de 
maio de 2013, Vladimir Posner, o antigo apparatchik da propaganda 
soviética que agora apresenta um talk show líder na emissora Channel 
One de televisão, admitiu que “há inúmeras pessoas […] que sei que 
não posso convidar” para aparecer no programa. Entre elas, listou os 
líderes da oposição Nemtsov, Navalny e Vladimir Ryzhkov.19 A im-
prensa sob controle do Estado cria enormes obstáculos que a socie-
dade civil e os oposicionistas lutam para superar, ao mesmo tempo 
em que tentam atingir audiências de massa com visões alternativas de 
governança e de vida política.

A Imprensa Estatal em Democracias Fracas

O modelo de imprensa controlada pelo Estado alcança sua forma 
mais plena e poderosa nos contextos de autoritarismo total. Ainda as-
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sim, algumas de suas características típicas e técnicas têm se mostrado 
atraentes para governos democraticamente eleitos em países onde a de-
mocracia é fraca ou está sob risco de retrocesso em direção ao autorita-
rismo. No Equador, na Nicarágua, na Turquia e na Ucrânia, autoridades 
estão exercendo controle efetivo sobre a mídia tradicional, enquanto se 
esforçam para obstruir a expressão política online. Tais ações possuem 
sérias implicações para as perspectivas democráticas desses países.

Na Turquia, onde o Partido da Justiça e Desenvolvimento (AKP, na 
sigla em turco), do primeiro-ministro Recep Tayyip Erdoğan vem do-
minando a política e o governo há mais de uma década, a profundida-
de da influência do Estado sobre as emissoras tornou-se clara durante 
as enormes manifestações antigoverno de junho de 2013. À medida 
que os ativistas ocupavam a Praça Taksim em Istambul, as principais 
emissoras do país sob influência do Estado exibiam documentários 
sobre treinamento de pinguins e golfinhos. Uma delas exibiu um pro-
grama de culinária. Erdoğan caracterizou o Twitter como uma “ame-
aça”, e autoridades reprimiram seus usuários, prendendo dezenas sob 
a acusação de publicar “informações incorretas”. As emissoras turcas 
favoráveis ao governo acusaram inimigos estrangeiros não especifi-
cados de serem os culpados pelos mortos. A mídia na Turquia viu sua 
independência se corroer quando relações comerciais impróprias flo-
resceram entre os principais donos de órgãos da imprensa e o governo. 
Esses acolhedores arranjos tornam demandas por obediência política 
difíceis de se negar. A imprensa tornou-se cúmplice da crescente into-
lerância política dos círculos dirigentes.

A Nicarágua moveu-se em direção ao domínio do Estado sobre a 
imprensa desde o retorno de Daniel Ortega à presidência em 2007. 
Ortega controla agora quase metade dos canais televisivos de notícia 
do país; seus filhos dirigem três deles. Ele lançou pelo menos dois no-
vos websites de notícias, e supõe-se que o Estado opere secretamente 
blogs e “centros de trolls”* de mídias sociais, para intimidar oponentes 

*Pessoas que demonstram discordância de outras na Internet por meio de comentários 
ofensivos, sem sentido ou fora do tópico, muitas vezes de maneira deliberada, para 
provocar uma reação emocional. (N. T.)
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e forças independentes. Analistas políticos dizem que esse poder de 
exposição na mídia ajudou-o a vencer com 63% as eleições de novem-
bro de 2011, muito acima dos 38% conquistados cinco anos antes.20

Desde que venceu as eleições para a presidência da Ucrânia em 
2010, Viktor Yanukovych levou a cabo uma abordagem de mídia de 
massa que parece imitar os aspectos cruciais da estratégia do Kre-
mlin. Emissoras de televisão de notícias de alcance nacional ou são 
diretamente controladas pelo governo ou pertencem a oligarcas com 
ligações com o governo. A exceção é a TVi, uma estação que reteve 
certo grau de independência, mas passou por uma misteriosa mudança 
de proprietários em meados de 2013. Durante os preparativos para as 
eleições parlamentares de outubro de 2012, a TVi sofreu extenso as-
sédio. Em julho, agentes fiscais de tributo invadiram seus escritórios. 
Enquanto isso, a cobertura do governo pelas principais emissoras de 
notícias tornou-se mais bajuladora e menos inclinada a aplicar qual-
quer escrutínio sobre políticas e ações oficiais.

O presidente do Equador Rafael Correa tornou-se conhecido por 
suas censuras (frequentemente por meio de processos judiciais que exi-
giram altas somas em pagamentos por danos) sobre meios de comuni-
cação que ousavam criticar sua administração. Em 2012, ele cancelou 
a licença de operação da Telesangay e fechou a Radio Morena, também 
de oposição. Convocou um boicote à imprensa privada “corrupta”. Du-
rante um pronunciamento em 29 de maio daquele ano, rasgou publica-
mente uma cópia do jornal La Hora, gritando “Deixe-os reclamar!”21 
Possui seu próprio programa de televisão e rádio semanal, politicamente 
carregado, e faz uso duro e seletivo da lei para atacar seus críticos na 
sociedade civil e na oposição, sinalizando aos rivais e aliados quem está 
em alta ou em baixa aos olhos presidenciais.22

O Que Tudo Isso Significa?

Alguns observadores do autoritarismo contemporâneo ficaram ten-
tados a colocar a mídia estatal na categoria de anacronismo. Mas isso 
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é um equívoco: notícias sobre o fim da imprensa estatal como uma 
força política relevante são certamente prematuras. A maior diversida-
de da imprensa hoje significa menos do que parece no que se refere à 
expressão política crítica: a televisão ainda reina suprema e, por meio 
dela, regimes autoritários aprenderam a moldar o discurso político e 
impedir o crescimento de ligações entre a sociedade civil e a popula-
ção em geral.

Governantes autoritários sabem que precisam de uma imprensa 
estatal para sobreviver; por isso, sua liberalização é improvável. A 
imprensa estatal vive uma espécie de limbo institucional: não pode 
se tornar livre até que haja uma mudança revolucionária. O controle 
estatal sobre a imprensa, uma vez em vigor, não consegue ser facil-
mente desfeito sem abrir as comportas e colocar o próprio regime em 
risco. Mikhail Gorbachev, o último alto funcionário da União Sovié-
tica, descobriu isso com sua política de glasnost (abertura). Ele achou 
que estava salvando o sistema soviético com tais reformas, quando na 
verdade estava assinando sua sentença de morte.

Em uma era onde a informação flui em uma escala sem precedentes 
e na velocidade da luz dentro de e entre fronteiras nacionais, pode ser 
difícil aceitar a noção de que notícias e informações políticas possam 
ser circunscritas com sucesso. Alguém esqueceu de dizer aos mais 
teimosos autoritários do mundo que o caminho em direção à maior 
abertura da imprensa é inevitável. Regimes autoritários são obstinada-
mente focados na autopreservação; não vão nem aceitar a livre circu-
lação de informação política nem abandonar os esforços para dominar 
sua imprensa nacional. Eles precisam que a imprensa sistemática e 
implacavelmente martele junto a audiências cruciais a ideia de que 
não há alternativa aceitável aos governantes incumbentes. A Internet 
pode oferecer uma alternativa mais livre à mídia tradicional dominada 
pelo Estado, mas as próprias qualidades que permitem isso (a natureza 
diversa e descentralizada do mundo online) também fazem com que 
a Internet não seja párea para um Estado autoritário focado e suas 
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mensagens disciplinadas. As vozes da oposição podem ser mais livres 
para se expressar online, mas será que são capazes de oferecer uma 
alternativa coerente às narrativas dominantes do regime?

Talvez o equilíbrio se altere. As inovações das novas mídias podem 
reduzir a fragmentação e permitir que reformistas conduzam a conver-
sação política de uma maneira mais coerente e coesiva, mas isto ainda 
não está claro. Uma perspectiva mais funesta é a de que a imprensa 
estatal sobreviva como uma importante força, enquanto regimes au-
toritários buscam agressivamente uma “convergência” — domando a 
nova mídia como domou a velha. Nesse cenário sombrio, os valores 
iliberais da mídia tradicional controlada pelo Estado triunfam e ofus-
cam aqueles das novas mídias mais livres. Fora uma mudança política 
básica o bastante para permitir uma autêntica reforma da imprensa, 
poderão as novas mídias resistir às forças do controle autoritário o 
bastante para manter vivo um discurso político significativo? E, se o 
fizerem, podem as notícias e informações políticas oferecidas pelas 
novas mídias fazer incursões profunda e numerosamente o bastante 
para gerar mudança em sistemas nos quais tantos cidadãos permane-
cem um tipo de audiência cativa da velha mídia estatal?

Atualmente, governos autoritários estão deliberadamente privan-
do centenas de milhões de pessoas de informações e análises auten-
ticamente plurais e independentes. As atuais tentativas de transição 
democrática no norte da África e na Ásia nos dirão muito sobre as 
possibilidades de se reformar a imprensa estatal e produzir mudança 
democrática. Se e como a mídia tradicional estatal for extinta e a nova 
mídia criar raízes no Egito, na Líbia, na Tunísia e na Birmânia será 
fundamental para o destino de suas democracias e para esse entendi-
mento mais amplo.

Thomas Jefferson acreditava que as pessoas precisavam de “infor-
mação completa sobre seus negócios pelo meio dos jornais públicos”, 
pois uma democracia saudável depende de uma cidadania informada 
que goze de acesso à livre circulação de ideias e de debates em maté-
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rias de importância cívica. O autoritarismo bem sucedido, em contras-
te, absorve jornais para dentro do governo (formalmente ou na prática) 
e sobrevive reduzindo a circulação de ideias sobre os assuntos im-
portantes para garantir que seus cidadãos permaneçam imóveis, pois 
estão alheios ao que acontece.
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Ao nos aproximarmos do terceiro aniversário dos levantes árabes, 
as possibilidades democráticas que eles pareciam ter criado come-
çam a desaparecer. Dos países que vivenciaram importantes movi-
mentos de protesto em massa no começo de 2011, apenas a Tunísia 
parece ser capaz de produzir uma democracia consolidada em um 
futuro próximo. Em todos os demais casos, as transições revelaram a 
dificuldade de superar os persistentes legados institucionais e sociais 
do regime autoritário, e os extremos até onde esses regimes estão 
dispostos a ir para tentar sobreviver. Na Síria, qualquer possibilidade 
que os manifestantes tinham de provocar uma ruptura do autorita-
rismo e estabelecer o início de uma transição para a democracia foi 
extinta logo no início, primeiro pela repressão feroz do regime de 
Assad, e depois pela escalada do conflito a uma guerra civil cada vez 
mais brutal e sectária. Estatísticas desanimadoras dão apenas um in-
dício do saldo final: mais de cem mil mortos, milhões mais forçados 
a fugir, e oito milhões precisando de ajuda humanitária. Oficiais das 
Nações Unidas descrevem a Síria como o pior desastre humanitário 
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desde Ruanda em 1994, e a instabilidade tem crescido entre os vizi-
nhos árabes da Síria.

As aspirações democráticas dos manifestantes que tomaram as ruas 
e praças públicas em toda a Síria no começo de 2011 foram as primei-
ras vítimas do conflito. Se a democracia como resultado dos levan-
tes sempre foi incerta, as perspectivas democráticas foram duramente 
prejudicadas pela devastação provocada pela guerra civil e pelo apro-
fundamento da fragmentação da sociedade síria. Ainda é contestada 
a teoria de que o sectarismo étnico é causa do conflito.1 Entretanto, 
países que emergiram de guerras civis étnicas são percebidos como os 
menos propensos à democratização, uma vez encerrado o conflito.2 A 
democratização pós-conflito, em tais casos, fracassa com muito mais 
frequência do que é bem sucedida.3 Mais da metade de todos os países 
que vivenciaram guerras civis voltam a entrar em conflito depois de 
um período transitório de paz.4

Na Síria, entretanto, as perspectivas democráticas parecem desa-
nimadoras por razões que vão além dos efeitos destrutivos da guerra 
civil. O conflito não apenas erodiu as possibilidades de reforma de-
mocrática, mas também gerou o ímpeto por um processo de reestru-
turação autoritária que aumentou a capacidade do regime de Assad de 
sobreviver a manifestações de massa, de reprimir um levante armado, 
e de resistir a sanções internacionais. Ainda que as instituições esta-
tais quase tenham entrado em colapso sob o peso do conflito arma-
do, a guerra levou o regime de Assad a reconfigurar sua base social, 
aprofundar sua dependência de redes autoritárias globais, adaptar seus 
modos de governança econômica e reestruturar seu aparato militar e 
de segurança. Ainda que o resultado do conflito atual não possa ser 
previsto, essas adaptações devem influenciar o modo pelo qual a Síria 
será governada assim que ele for encerrado. Se elas se consolidarem, 
diminuirão drasticamente as perspectivas de uma transição democráti-
ca pós-conflito, especialmente se a Síria terminar formal ou informal-
mente dividida.
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Guerras e Adaptação Autoritária

O papel da guerra como uma catalizadora da reestruturação autori-
tária na Síria e os obstáculos que este processo coloca para a reforma 
política são relevantes por várias razões. Em primeiro lugar, pesquisas 
sobre guerra e democratização encontraram baixa correlação entre o 
tipo de regime no início do conflito e as perspectivas de democrati-
zação após seu término. A presença de um regime autoritário no co-
meço de uma guerra civil não se mostrou capaz de reduzir as chances 
de uma transição democrática pós-conflito. De acordo com Leonard 
Wantchekon, por exemplo, uma guerra civil destrói tão profundamen-
te os sistemas políticos anteriores à guerra que eles acabam por exer-
cer pouca influência na forma dos arranjos pós-conflito. Distinguindo 
entre ruptura autoritária e guerra como causas da democratização, ele 
argumenta que “a guerra em si tem um efeito tão profundo no governo 
que a democracia pós-guerra civil é mais uma resposta institucional à 
guerra civil do que ao regime autoritário pré-guerra civil. Em Moçam-
bique e na Nicarágua, a guerra civil quase aniquilou a situação política 
autoritária que levou à guerra.” Nos casos de ruptura autoritária que 
não envolve guerra civil, entretanto, “muitas características dos regi-
mes anteriores persistiram”.5

A experiência da Síria desafia essas alegações, por várias razões. 
Ela ressalta a possibilidade de que um regime autoritário possa se 
adaptar às demandas de uma insurgência, aumentando a probabilida-
de de sobrevivência do regime e afetando tanto o resultado de um 
conflito quanto a possibilidade de um arranjo político pós-guerra ser 
democrático. A guerra civil síria está longe do fim. É possível que o 
sistema autoritário de governo iniciado pelo Partido Baath no começo 
dos anos 1960 — e, posteriormente, capturado pela família Assad e 
seus clientes — ainda seja “aniquilado” como resultado da prolonga-
da guerra civil. Tal resultado ampliaria o leque de arranjos possíveis 
após o conflito, de modo a incluir uma transição para a democracia. 
Do ponto de vista da segunda metade de 2013, entretanto, o proces-
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so de reestruturação autoritária pelo qual passou o regime durante os 
dois anos de revolta armada torna tal resultado muito menos provável. 
O que parece mais plausível é que o regime autoritário, repressivo e 
corrupto que entrou em guerra civil em 2011 emerja dela como uma 
versão ainda mais brutal, sectária e militarizada de si mesmo.

Em segundo lugar, a reconfiguração do regime de Assad durante 
os últimos dois anos se destaca como um exemplo extremo de um 
fenômeno mais amplo: a adaptação do autoritarismo do Oriente Mé-
dio aos desafios colocados pela renovação das políticas de massa.6 
Quando ondas de protesto se espalharam pela região no começo de 
2011, os regimes pareciam mais vulneráveis do que em qualquer outro 
momento da história do Oriente Médio. Os movimentos de protesto 
foram uma resposta ao fracasso dos autocratas árabes em atender às 
queixas econômicas, sociais e políticas, desafiando noções de regimes 
autoritários como adaptativos e capazes de ajustar suas estratégias e 
táticas às condições em transformação. Esses movimentos ajudaram a 
derrubar quatro antigos governantes — na Tunísia, no Egito, na Líbia 
e no Iêmen —, e a ameaçar a estabilidade de outros. À medida que 
lutas populares continuaram por grande parte da região, analistas co-
meçaram a reavaliar antigas suposições sobre a durabilidade e adapta-
bilidade do autoritarismo no mundo árabe.7

Desde aqueles tempos áureos quase três anos atrás, no entanto, os 
limites da política de massa se tornaram mais claros. As elites domi-
nantes de Marrocos a Bahrein aprenderam a conter demandas popu-
lares, reafirmar o controle sobre sociedades impacientes e recalibrar 
fórmulas de dominação para limitar o potencial revolucionário de mo-
vimentos de protesto.8 A atenção, portanto, está se voltando novamen-
te para as dinâmicas da governança autoritária e para as estratégias das 
quais os autocratas e militares árabes lançaram mão para se preservar 
no poder. Como demonstra o golpe de julho de 2013 no Egito, essas 
adaptações foram em grande parte autoritárias, e frequentemente são 
tanto repressivas quanto excludentes. Contudo, elas não seguem um 
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modelo uniforme. Suas formas variaram de estratégias de acomodação 
contida, como visto na Jordânia, Kuwait e Marrocos, às abordagens 
mais coercitivas da Argélia, Egito, Arábia Saudita e Bahrein. Apesar 
dessa variação, todas essas experiências servem de estudo de caso da 
capacidade recombinante de regimes autoritários, das dinâmicas do 
aprendizado autoritário, e das condições sob as quais tal aprendizado 
contribui para a sobrevivência do regime.

Por último, ainda que a Síria represente um caso extremo, ela não é 
um ponto fora da curva em relação à violência que marcou a resposta 
do regime de Assad à ascensão da política de massa. A brutalidade das 
táticas do regime o situa no final do espectro de reações a protestos 
antirregime. Essas táticas refletem a distinta composição social da Sí-
ria, a composição institucional e a orientação política com um líder da 
“frente de resistência” a Israel. Nos detalhes, portanto, as adaptações 
que estão dando nova forma ao autoritarismo da Síria podem não ser 
generalizáveis a regimes que governam sociedades e sistemas políti-
cos com configuração distinta. Ainda assim, versões mais brandas das 
táticas coercitivas do regime de Assad podem ser vistas nas ruas tanto 
de Bahrein quanto do Egito, reforçando os insights do caso Sírio sobre 
como autocratas árabes reagirão à medida que as dinâmicas das políti-
cas de massa continuam a se desdobrar no Oriente Médio.

As adaptações do regime de Assad têm sua origem nos primeiros 
meses do levante sírio, em março de 2011, se não antes. O acadêmico 
sírio Hassan Abbas diz que em fevereiro de 2011 o presidente Bashar 
al-Assad “formou um comitê especial”, que concluiu que os regimes 
da Tunísia e do Egito fracassaram porque não reprimiram imediata-
mente os protestos.9 Então, tão logo o primeiro grande protesto irrom-
peu na cidade sulista de Deraa, em 18 de março de 2011, o regime de 
Assad começou a atacar.10 No momento em que mais manifestantes 
pegaram em armas para se defender, o regime escalou sua violência 
para o nível de uma ofensiva militar de larga escala, envolvendo uni-
dades blindadas e artilharia pesada contra grandes centros urbanos. 
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Ele também se mobilizou para rotular um movimento de protesto pa-
cífico e inclusivo como uma campanha terrorista conduzida por ex-
tremistas islâmicos. Protestos pacíficos continuaram em boa parte do 
país em 2012, mas o levante gradualmente se transformou em uma 
guerra civil cada vez mais sectária.

As respostas do regime a esses acontecimentos incluíram um con-
junto de adaptações institucionais internas e mudanças de políticas. 
Também incluíram modificações à administração das relações regio-
nais e internacionais face ao aprofundamento do isolamento interna-
cional e da imposição de uma densa teia de sanções econômicas e 
diplomáticas. Internamente, o regime de Assad promoveu uma mobi-
lização sectária e excludente para reforçar a solidariedade defensiva 
da principal base social do regime na comunidade alauíta e minorida-
des não muçulmanas — beneficiando-se de (mas também contribuin-
do para) tendências mais amplas de polarização sectária regional. Ele 
reconfigurou o setor de segurança — incluindo as Forças Armadas, 
redes criminosas paramilitares e o aparato de inteligência e seguran-
ça — para confrontar novas formas de resistência (em particular, as 
táticas de guerrilha descentralizadas de insurgentes armados), para as 
quais o setor de segurança estava despreparado e mal treinado.

Autoridades do regime reafirmaram o papel do Estado como um 
agente de redistribuição e provedor de segurança econômica — a des-
peito da completa destruição da economia e infraestrutura do país. 
Autoridades agora culpam as limitadas reformas econômicas conduzi-
das pelo economista e antigo vice primeiro ministro Abdullah Dardari 
como a causa dos problemas que levaram os cidadãos a se rebelar. O 
regime também continuou a fazer uso da Internet controlada pelo Es-
tado e da infraestrutura de telecomunicações para impedir a comuni-
cação entre os opositores do regime, identificar e perseguir apoiadores 
da oposição e disseminar narrativas pró-regime. Nos níveis regional 
e internacional, o regime de Assad explorou sua aliança estratégica 
com o Irã e o Hezbollah tanto em troca de assistência direta militar e 
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financeira quanto de experiência e treinamento em modos específicos 
de repressão, incluindo guerrilha urbana e cibernética, nas quais seu 
próprio setor de segurança não possuía experiência.

Promovendo Relacionamentos Estratégicos

O regime também explorou seus relacionamentos estratégicos e di-
plomáticos com a Rússia, a China e outros regimes autoritários. Estes 
dão ao regime fontes diretas de apoio militar e financeiro, bem como 
um conjunto de defensores que agem a seu favor dentro das institui-
ções internacionais — um papel que nem o Irã nem o Hezbollah são 
capazes de desempenhar. Um dos efeitos é o de proteger o regime de 
Assad contra as sanções apoiadas pela ONU, que poderiam de alguma 
forma ser um obstáculo para a assistência que tem sido dada por  seus 
principais aliados autoritários.

Essas relações, especialmente as ligações do regime com o Irã e o 
Hezbollah, têm implicações não apenas para a sobrevivência do regi-
me de Assad, mas para a forma de um eventual arranjo pós-conflito. 
Em primeiro lugar, o Irã, com o apoio da Rússia, busca um papel ativo 
para si caso ocorram as negociações para o fim da guerra civil na Sí-
ria. Apesar de os Estados Unidos e seus aliados europeus atualmente se 
oporem a tal papel, eles reconhecem que, para que um arranjo negocia-
do seja estável, precisarão levar em consideração os interesses do Irã, 
reduzindo as perspectivas de uma eventual transição para a democracia. 
Em segundo lugar, e talvez mais importante, à medida que o regime de 
Assad aprofunda sua dependência de aliados autoritários e fica cada vez 
mais isolado, tanto das democracias quanto de organizações internacio-
nais ocupadas por democracias, torna-se ainda mais dependente de re-
lacionamentos que diminuem as perspectivas de moderação do regime 
por algum dos meios identificados por Steven Levitsky e Lucan Way 
(“linkage” e “leverage”) ou por outras formas de condicionalidade.11

Essas adaptações podem ser vistas como extensões de antigas es-
tratégias de atualização do regime autoritário, mas com um núcleo 
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mais compacto, militarizado, sectário, excludente e repressivo.12 Não 
era certo que o regime de Assad pudesse conseguir realizar essas mu-
danças. Por muitos anos, os críticos do regime o descreveram como 
pouco mais do que uma máfia inepta, às vezes comparando Bashar 
al-Assad ao personagem ficcional Fredo Corleone. Já em meados 
de 2012, a sobrevivência do regime parecia bastante improvável. As 
forças de oposição haviam avançado bastante, conquistando a maior 
parte dos subúrbios de Damasco, e muitos observadores previam o 
colapso iminente do regime.

Máfias, no entanto, não são soberanas. Não controlam forças arma-
das. Não possuem vastas instituições e recursos estatais à sua disposi-
ção. Enquanto seus apoiadores se atritavam, o regime de Assad recali-
brava suas táticas militares e reconfigurava seu aparato de segurança. 
Com uma capacidade de aprendizado que surpreendeu seus detratores, 
o regime integrou leais milícias shabiha (a palavra significa “fantasma” 
ou “assassino”) — incluindo uma ampla gama de criminosos armados 
e elementos informais — a um grupo paramilitar formal, a Força de 
Defesa Nacional (FDN), sob controle direto do regime. Desde meados 
de 2012, centenas (talvez milhares) de membros da FDN passaram 
por treinamento de combate no Irã, uma forma direta de transferência 
de conhecimento autoritário. Após deserções entre oficiais e praças 
sunitas, foram adotados novos métodos de monitoramento e controle 
dos movimentos dos soldados. Especialistas iranianos e do Hezbollah 
vieram para ensinar aos comandantes locais detalhes sobre controle de 
multidão, guerrilha urbana e táticas de insurgência.

Explorando seu monopólio do poder aéreo, o regime semeou 
caos e instabilidade em áreas dominadas pela oposição, expulsando 
milhões de sírios de suas casas, erodindo o moral popular e o apoio 
à oposição, e impedindo a estabilização ou a reconstrução nas áreas 
controladas pela oposição. A mídia oficial rotineiramente destacava o 
papel proeminente de militantes islâmicos associados com a al-Qaeda 
nos quadros da oposição, para reforçar a narrativa de um “levante de 
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terroristas sunitas” e alardear o compromisso do regime com a prote-
ção das minorias e o secularismo (apesar de sua dependência do Irã 
e do Hezbollah) para unir sua base. O regime também reestruturou 
suas principais instituições, incluindo o Partido Baath, para aumentar 
a coesão e garantir a fidelidade dos oficiais superiores ao presidente 
Assad e sua família.

Em meados de 2013, esse amálgama de adaptações ad hoc permi-
tiu que o regime reivindicasse autoridade sobre a maior parte da “es-
pinha” urbana do país, de Homs ao norte a Damasco ao sul. As adap-
tações solidificaram o apoio da base social do regime, preveniu que 
seu núcleo se rompesse e interrompeu tentativas de retornar a vida ao 
normal em áreas fora do controle do regime. O regime agora domina 
a estrategicamente importante costa mediterrânea e todas as maiores 
cidades com exceção de Alepo. Garantiu acesso a partes do Líbano 
e do mar controladas pelo Hezbollah. Com a exceção parcial da par-
te central de Damasco, essa zona sofreu muita destruição, paralisia 
econômica e grandes deslocamentos populacionais. Estatísticas preci-
sas não estão disponíveis, mas é seguro dizer que Homs agora possui 
muito menos sunitas, enquanto Damasco, Tartus, Lataquia, Hama e 
outras áreas sob controle do regime receberam grandes influxos de 
deslocamentos internos — talvez chegando aos milhões —, incluindo 
cristãos, alauitas e sunitas fugindo da instabilidade e da violência dos 
territórios ocupados pelos insurgentes.

Nas décadas anteriores à guerra, a população síria de 22 milhões 
— 65 a 70% da qual árabe sunita, 10 a 12% formada por curdos su-
nitas, 10 a 12% de alauítas e 10 a 12% de drusos, cristãos e outras 
minorias não sunitas —, havia se tornado cada vez mais dispersa pelo 
país, encolhendo as áreas habitadas quase exclusivamente por uma ou 
outra comunidade. Centros urbanos se tornaram mais cosmopolitas, 
beneficiando-se de um fluxo de alauítas e curdos e de processos migra-
tórios urbanos à medida que a economia síria se modernizava. O vasto 
deslocamento populacional causado pela guerra está produzindo mu-
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danças fundamentais nessas tendências. Ele aumentou a segregação 
sectária mesmo dentro de cidades com maior diversidade em núme-
ros absolutos, devido ao deslocamento interno. Também levou a uma 
limpeza sectária parcial nas áreas rurais, destruindo antigas relações 
de tolerância intersectária entre vilarejos de sunitas e de minorias em 
áreas afetadas pelo conflito.

Ainda não se sabe se as mudanças do regime serão suficientes para 
garantir sua sobrevivência. Também é incerto se as adaptações feitas 
para derrotar a insurreição popular irão perdurar após o fim do conflito. 
Não há razão para imaginar que o regime não vai evoluir ainda mais à 
medida que mudam as condições a seu redor. Ao contrário de noções 
de que a guerra civil faz da política uma tábula rasa, a evidência dis-
ponível sugere que Bashar al-Assad e seu regime estão determinados a 
permanecerem no centro de qualquer ordem política pós-guerra, quer 
ela aconteça via derrota militar de seus adversários quer via nego-
ciações acompanhadas pela comunidade internacional. Mesmo com o 
conflito afetando todo o país, e com mais da metade do território sírio 
fora do controle do regime, Bashar al-Assad sinalizou sua intenção de 
disputar a reeleição quando seu mandato como presidente terminar em 
2014 — potencialmente impondo um verniz macabro de falsa legiti-
midade democrática a um regime que a Comissão das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos condenou por diversas vezes por graves e 
sistemáticas violações dos direitos humanos, atrocidades contra seu 
próprio povo, e crimes contra a humanidade.

Explicando as Adaptações Autoritárias

Os autoritarismos sobreviventes por todo o Oriente Médio se adap-
taram aos desafios impostos pelas revoltas árabes. Ainda assim, a for-
ma assumida por tais adaptações é um produto de recursos específicos 
domésticos e externos, que definem um certo “conjunto de oportunida-
des” de um regime. Há um forte componente de dependência histórica 
nas escolhas adaptativas dos regimes: crises existenciais não têm sido 



Steven Heydemann 35

momentos de inovação criativa entre os autoritarismos sobreviventes 
no mundo árabe. Em vez disso, adaptações tenderam a ampliar os atri-
butos existentes dos regimes, à medida que os governantes adotavam 
estratégias que haviam se mostrado efetivas no passado.

No caso sírio, três desses recursos têm sido particularmente impor-
tantes. O primeiro tem a ver com os padrões de recrutamento da elite 
e como eles fortaleceram a coesão de instituições formais, particular-
mente com a extensão da ocupação de posições importantes nas forças 
armadas e no aparato de segurança com alauítas leais ao regime. Para 
Eva Bellin, isso faz da Síria o exemplo por excelência de um apara-
to coercitivo organizado ao longo de linhas patrimonialistas, que tem 
mais a perder com a reforma que seus vizinhos, e mais disposto a usar 
meios coercitivos para reprimir reformistas.13

Patrimonialismo, entretanto, é um diagnóstico de amplo espectro. 
Ele não explica por si só a coesão do corpo de oficiais sírios e sua 
contínua lealdade ao regime. Contra a previsão de Bellin, mesmo mo-
bilizações sociais persistentes e de larga escala não foram capazes de 
erodir a disposição do regime em reprimir. A escalada da violência 
produziu de fato rachaduras no exército. Dezenas de milhares de pra-
ças, além de mais de 50 generais não alauítas e outros oficiais superio-
res, desertaram para não terem que atirar em seus concidadãos.

Ainda assim, o núcleo se manteve. E o fez porque padrões de re-
crutamento nos postos superiores do exército e suas unidades de elite 
não tinham apenas caráter patrimonialista, mas também sectário e ex-
cludente. O recrutamento identitário foi explicitamente desenvolvido 
para fortalecer laços entre o regime e os oficiais superiores, para au-
mentar os custos de deserção, e para fazer da defesa do regime a prin-
cipal prioridade do Exército. O resultado é um corpo de oficiais quase 
inteiramente alauíta, resolutamente leal aos Assad, disposto a fazer 
uso de qualquer tipo de arma (de bombas de fragmentação e mísseis 
balísticos a helicópteros de combate e, como se alegou, armas quími-
cas), e que se fortaleceu contra tentativas de persuadir figuras-chave a 
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desertar. Padrões específicos de patrimonialismo, portanto, produzem 
formas distintas de coesão, e dão aos regimes uma ampla variedade 
organizacional, coercitiva e adaptativa.

Ao mesmo tempo, mesmo que a deserção dos militares possa ser 
fatal para um governante autoritário, sua coesão não é garantia de so-
brevivência, especialmente quando a violência de um regime leva a 
uma mobilização social para além de protestos, chegando a uma insur-
gência armada. Ao longo de 2012, com deserções ocorrendo entre os 
praças, forças da oposição conquistando territórios, e unidades-chave 
pressionadas até a exaustão, não estava claro que a coesão do corpo 
de oficiais e as elites da segurança seriam capazes de prevenir a der-
rubada do regime. Um segundo recurso desempenhou um papel fun-
damental para conter os avanços da oposição e a estabilizar o regime: 
redes informais de atores não estatais, baseadas em laços familiares, 
afinidades sectárias, ou simples arranjos mercenários, e cultivadas por 
elites do regime ao longo dos anos para garantir um leque de funções 
(por vezes ilegais) que pudessem ser conduzidas sem nenhum escrutí-
nio formal ou accountability.

Antes do levante, membros dessas redes, geralmente descritos 
como shabiha, envolveram-se em atividades criminosas oficialmente 
autorizadas, serviram como defensores do regime, e usaram violência 
para proteger os privilégios e status das elites do regime. Quando os 
protestos começaram em março de 2011, o regime recrutou essas re-
des para brutalizar os manifestantes.14 À medida que a oposição se mi-
litarizava, essas redes criminosas eram gradualmente transformadas, 
primeiro em grupos paramilitares informais e descentralizados, e mais 
tarde em estruturas armadas mais formais, integradas ao aparato de 
segurança do regime. De composição quase exclusivamente alauíta, 
as forças shabiha são responsáveis por algumas das piores atrocidades 
da guerra civil. Elas servem de tropas de choque, defendem comuni-
dades alauítas e de minorias contra ataques da oposição, aterrorizam e 
brutalizam comunidades sunitas, ajudam o regime a controlar unida-



Steven Heydemann 37

des do exército e a evitar deserções, e lutam com as Forças Armadas 
em ofensivas contra áreas controladas pela oposição. Eles garantem a 
coesão e a lealdade que sustentam a capacidade do regime de reprimir 
muito mais efetivamente do que conseguiria com praças comuns. Se 
não fosse possível ao regime fazer uso e profissionalizar essas redes 
criminosas informais e sectárias, sua perspectiva de sobrevivência se-
ria muito mais precária.

Um terceiro recurso crítico advém das alianças do regime de Assad 
com o Hezbollah e o Irã, e a capacidade militar adicional que ambos 
forneceram. O Hezbollah enviou milhares de combatentes para ajudar 
o regime em uma forte ofensiva contra grupos da oposição a oeste 
da Síria, ao longo da fronteira com o Líbano, em Homs, e nos subúr-
bios ao redor de Damasco. O Irã, por sua vez, supostamente enviou 
suas próprias forças de combate, assim como militares e especialistas 
em segurança, que produziram melhoras tangíveis na efetividade das 
unidades de combate do regime. Talvez mais importante, entretanto, 
tenha sido o esforço explícito para organizar a nova FDN nos moldes 
da iraniana Basij, uma “milícia voluntária popular” criada a pedido 
do aiatolá Khomeini durante a Guerra Irã–Iraque entre 1980 e 1988, 
que subsequentemente se tornou um componente central do aparato 
de segurança interna do Irã, e desempenhou um importante papel na 
supressão dos protestos do “Movimento Verde” após a eleição presi-
dencial iraniana de 2009.

O aprendizado autoritário e a transferência de conhecimento pro-
duziram adaptações significativas na escala e na organização do apa-
rato coercitivo do regime de Assad, ampliando sua capacidade de lutar 
contra uma insurgência armada popular. Também amplificaram as ten-
dências já existentes no regime, dando um impulso aos sectários “linha 
dura” e institucionalizando práticas repressivas e excludentes dentro 
do que restou do Estado sírio. Por garantia, o regime alavancou seus 
relacionamentos estratégicos com o Irã, o Hezbollah e outros atores 
autoritários para propósitos que vão muito além do agravamento de 
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seu aparato coercitivo. O Irã forneceu ao regime bilhões de dólares na 
forma de empréstimos e contratos. A Rússia forneceu armas, dinheiro 
e cobertura diplomática, muitas vezes votando contra a imposição das 
sanções no Conselho de Segurança da ONU. A China seguiu a Rússia 
na ONU, embora, de maneira geral, tenha desempenhado um papel 
secundário a respeito da Síria até o momento. No entanto, a reconfi-
guração do aparato de segurança do regime de Assad e a consolidação 
do poder dentro das instituições organizadas de maneira excludente 
e sectária terão consequências para os tipos de arranjos políticos que 
emergirão, e são pouco favoráveis a uma perspectiva de transição de-
mocrática.

Outros elementos de adaptação do regime desde março de 2011 
foram menos efetivos. Entre eles, a tentativa de se distanciar das refor-
mas econômicas da década de 2000, para adotar um papel mais ativo 
do Estado sírio na gestão da economia arrasada pela guerra e extrair 
recursos e apoio das redes de negócio que ele ajudou a criar na década 
anterior. Durante a década de 2000, o regime de Assad enriqueceu a si 
e a novas coalizões de elites de negócios estatais e privadas ao explo-
rar de maneira corrupta a liberalização econômica.15  Neste processo, 
marginalizou e alienou grandes segmentos da sociedade síria que ha-
viam se beneficiado de suas posições dentro de instituições do Estado 
e do Partido Baath.16

Essas mudanças nos padrões de clientelismo e governança econô-
mica visavam fortalecer a base econômica do regime, mas se mostra-
ram problemáticas desde março de 2011. Por um lado, alimentaram 
as queixas econômicas e o ressentimento entre antigos beneficiários 
do regime, que provocaram protestos em massa em março de 2011. 
Por outro, aumentaram a dependência do regime nas redes de negócio 
cuja lealdade ao regime se mostrou menos durável à medida que se 
arrastava o conflito na Síria. Embora o regime continue a se beneficiar 
da lealdade de um conjunto (declinante) de parceiros do mundo dos 
negócios, o setor privado da Síria de maneira geral retirou seu suporte 
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financeiro e político, forçando o regime a se tornar cada vez mais pre-
datório na extração dos recursos necessários. Em resposta, autoridades 
do governo retomaram uma retórica populista de épocas anteriores, 
mas com pouco impacto até o momento. Com a economia síria beiran-
do o colapso, políticas sociais e econômicas tornaram-se pouco mais 
do que ferramentas na luta do regime pela sobrevivência. No entanto, 
sua recente crítica das reformas econômicas neoliberais como respon-
sáveis pelas queixas que levaram os sírios às ruas apenas ecoou um 
tema bastante ouvido de governos árabes desde 2011, incluindo tanto 
autoritários sobreviventes quanto aqueles que passam por transições 
pós-autoritárias.

Respostas da Oposição à Adaptação do Regime

As transformações pelas quais passou o regime de Assad não estão 
ocorrendo no vácuo. Nem é a reconsolidação gradual e sangrenta do 
regime inteiramente um produto de suas próprias ações e intenções. 
Beneficiou-se de uma oposição bastante dividida, e ainda assim cada 
vez mais dominada por extremistas islâmicos. Entre esses últimos 
se incluem grupos terroristas afiliados com a al-Qaeda, tais como 
o Estado Islâmico do Iraque, o Levante (EIIL) e o Ahrar ash-Sham 
[Movimento de Libertação Islâmica], cuja visão do futuro da Síria 
é ainda mais sectária, repressiva e excludente do que a do próprio 
regime de Assad. A liderança da oposição que emergiu fora da Sí-
ria, incluindo a Coalizão Nacional Síria da Oposição e das Forças 
Revolucionárias (mais conhecidas como a Coalizão Nacional Síria 
ou CNS), e seu braço militar, o Conselho Militar Supremo (CMS), 
por diversas vezes afirmaram sua intenção de criar uma “democracia 
civil síria”.17 A Irmandade Muçulmana síria, que tem mais assentos 
na CNS do que qualquer outro partido ou movimento, em março 
de 2012 afirmou publicamente seu compromisso com “um Estado 
civil, democrático e republicano, com um sistema parlamentarista, no 
qual todas as pessoas são tratadas igualmente, independentemente de 
crença ou etnia”.18
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À medida que a violência na Síria escalava, entretanto, a oposição 
externa, em grande medida, não foi capaz de estabelecer sua legitimi-
dade, credibilidade, ou mesmo relevância entre os sírios vivendo sob 
a autoridade de grupos armados locais e estrangeiros. Um segmento 
significativo (ainda difícil de se mensurar) das minorias não sunitas 
da Síria e da população curda não achou o comprometimento da opo-
sição externa com uma democracia civil e inclusiva suficientemente 
crível para persuadi-las a abandonar o regime de Assad e se juntar aos 
revoltosos.

Tal comprometimento é ainda menos evidente entre a liderança in-
terna da oposição. O Exército Livre da Síria (ELS), uma rede altamen-
te descentralizada e frouxamente coordenada de centenas de grupos 
armados, incluindo unidades locais de defesa civil, grupos de deser-
tores do exército sírio e combatentes estrangeiros, foi formalmente 
estabelecida em julho de 2011 para defender protestos pacíficos dos 
ataques do regime. Em meados de 2013, havia chegado ao número 
de 80 mil combatentes, embora um terço dos batalhões identificados 
como parte do ELS operassem sob a liderança do CMS.19 A autorida-
de política nos territórios ocupados pela oposição tornou-se cada vez 
mais concentrada nas mãos daqueles que comandavam batalhões lo-
cais, os maiores e mais efetivos dos quais afiliados à Frente al-Nusra, 
ao Ahrar ash-Sham, à Liwa al-Mujahideen [Brigada de Combatentes] 
e a outros grupos salafistas que explicitamente rejeitam a democracia, 
abraçam a aderência a interpretações estritas da lei islâmica, foram 
eles mesmos acusados de atrocidades, e contribuíram para a intensifi-
cação das tensões sectárias dentro da oposição — uma tendência que 
o regime de Assad tem explorado avidamente.

O regime tem se beneficiado especialmente de confrontos violen-
tos entre integrantes da oposição armada. Essas lutas opuseram bata-
lhões moderados leais ao CMS a seus equivalentes salafistas, sírios 
a combatentes estrangeiros e, mais recentemente, salafistas árabes a 
forças curdas nas regiões “libertas” ao norte da Síria. A retórica nacio-
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nalista árabe da oposição secular e as ideologias islâmicas dos princi-
pais grupos armados fortaleceram a ambivalência que os curdos sírios 
sentem a respeito de seu papel no levante e de seu futuro em uma Síria 
pós-Assad. Confrontos violentos entre forças curdas e batalhões sala-
fistas reforçaram a inclinação entre os partidos políticos e movimentos 
curdos a explorar o levante em benefício de antigas demandas por 
maior autonomia curda.

Apesar de os curdos, além de outras minorias, serem ativos nos 
braços político e militar da oposição, líderes curdos frequentemente 
reclamam de sub-representação dentro das estruturas de oposição e 
preservam sua independência em relação à CNS. Por vezes, oposi-
cionistas árabes acusaram seus parceiros curdos de cooperar com o 
regime de Assad. Esses atritos serviram de distração para a oposição, 
enquanto o regime reforçava seu controle sobre áreas previamente li-
bertadas. Esses atritos também aumentam a probabilidade de que a 
Síria termine fragmentada em três zonas de conflito: uma controlada 
pelo regime, uma pela oposição árabe, e uma terceira por forças cur-
das aliadas aos curdos do norte do Iraque e sudeste da Turquia.

A transformação da oposição síria desde 2011 tem sido impres-
sionante. O que começou como um movimento pacífico de protesto 
clamando por mudanças democráticas e defendida por grupos arma-
dos moderados é agora um movimento profundamente militarizado e 
militantemente islâmico, minado por fissuras e atritos internos, priva-
do de uma liderança política coerente e efetiva, e pressionado a dar 
resposta a um regime reconsolidado apoiado por um aparato de se-
gurança fortemente coeso. Essas mudanças certamente contribuíram 
para o fôlego renovado do regime e seus apoiadores. As mudanças 
ajudam a validar a narrativa da “oposição terrorista” que o regime 
vem cultivando desde o início da revolta. Sustentam a solidariedade 
com o regime, evidente entre os alauítas e outras minorias, muitos dos 
quais estão ligados aos Assad mais por medo que por lealdade. Essas 
mudanças também foram efetivamente exploradas pela Rússia e Irã 
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ao justificarem seu apoio ao regime de Assad, e erodiram o apoio do 
Ocidente à oposição.

Ainda assim, o curso trilhado pela oposição não é inteiramente um 
produto de suas próprias intenções. O próprio regime de Assad aju-
dou a moldar esse caminho, recorrendo imediatamente e de maneira 
desproporcional à violência quando os protestos irromperam pela pri-
meira vez em março de 2011, demonizando incansavelmente os ma-
nifestantes, semeando o medo entre a população por ele controlada, e 
criando desordem em áreas perdidas para a oposição. Nesse sentido, 
há efeitos claros e significativos da interação entre como o regime se 
adaptou aos desafios da política de massa — transformando manifes-
tações pacíficas em uma insurgência armada — e as transformações 
vividas pela oposição. Extremismo, polarização e fragmentação são 
alvos muito mais fáceis para o regime do que manifestantes pacíficos 
buscando reformas constitucionais e econômicas. Sua manipulação cí-
nica da oposição foi bem sucedida, mas a um preço terrível. O regime 
também fracassou em derrotar a insurgência, apesar dos esforços mi-
litares coordenados das forças de Assad, Hezbollah, Irã e Rússia. De 
fato, mesmo com o regime recuperando terreno ao longo da costa e 
em vilarejos próximos a Lataquia, ele continuou a perder terreno para 
as forças de oposição ao sul, em Alepo, e nos arredores de Damasco.

Uma Perspectiva Sombria

O destino do regime de Assad permanece incerto. O aprendizado 
do regime e as adaptações às quais ele se submeteu desde 2011 podem 
não salvá-lo da derrota, e certamente (caso sobreviva) enfraqueceram 
sua capacidade de governar toda ou parte do que restou da Síria pré-
-guerra quando o conflito se encerrar. Ainda assim, algumas conclu-
sões provisórias podem ser feitas sobre o futuro do autoritarismo na 
Síria, e talvez de maneira mais ampla, sobre as formas pelas quais 
o regime de Assad se reconfigurou desde a irrupçãodo levante sírio. 
Muito da experiência do regime de Assad é sui generis, impulsionada 
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pela escala da violência por ele desencadeada e pelos distintos recur-
sos à sua disposição. Não obstante, as estratégias subjacentes revelam 
características visíveis em diferentes graus entre os autoritarismos so-
breviventes do Oriente Médio, enquanto se esforçam para se adaptar 
ao renascimento da política de massa. Algumas dessas características 
oferecem uma razão para otimismo em relação às perspectivas demo-
cráticas da Síria — ou da região.

Em Bahrein, Jordânia e Arábia Saudita, governantes preocupados e 
desafiados voltaram-se para estratégias sectárias e excludentes de mo-
bilização popular para arregimentar apoio ao regime em sociedades 
divididas. Regimes da região se reconfiguraram e fortaleceram seus 
poderes coercitivos para lidar com protestos em massa, levantes ou 
insurgências. As possibilidades de democratização, que nunca foram 
grandes desde o início, sofreram em meio às repercussões do fato de 
os dissidentes e manifestantes terem sido rotulados como uma ameaça 
à segurança da nação. A Síria apresenta um elemento adicional pertur-
bador: um regime cuja base social foi fundida ao aparato de seguran-
ça; cidadãos comuns que agora se comportam como agentes de repres-
são do regime; relações entre o regime e a sociedade definidas em um 
nível perturbador pela participação compartilhada na repressão.

No caso sírio, esse estreitamento foi crítico para a sobrevivência do 
regime. Além disso, ele também aumentou a capacidade de um regime 
autoritário cada vez mais repressivo e sectário de definir arranjos polí-
ticos pós-conflitos (se de fato o regime de Assad sobreviver à guerra); 
deu aos aliados autoritários maior influência sobre os termos de um 
eventual acordo político; e diminuiu a influência que as democracias 
ocidentais poderiam exercer no sentido de mover a Síria em direção 
a uma ordem política pós-guerra mais democrática. A Síria representa 
um exemplo extremo dessas tendências, mas está longe de ser o único: 
as revoltas árabes aumentaram a interdependência dos autoritarismos 
sobreviventes em todo o Oriente Médio — aproximando os Estados-
-membros do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG enquanto 
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tentavam reprimir manifestações de massa que ameaçavam a família 
Khalifa em Bahrein, por exemplo, e também reforçando os laços entre 
o CCG e as monarquias reinantes na Jordânia e em Marrocos).

Os levantes de 2011 marcaram uma época de desafio sem prece-
dentes aos regimes autoritários do Oriente Médio. A única região do 
mundo que não havia passado por nenhuma ruptura autoritária nem 
uma transição para a democracia viu-se atingida por uma onda de ma-
nifestações de massa que levou, em menos de um ano, à derrubada de 
quatro autocratas de longa data — homens que, somados, haviam se 
mantido no poder por 132 anos.

Não obstante, para manifestantes do restante do mundo árabe, in-
cluindo a Síria, a resposta foi bastante diferente. O regime de Assad 
lançou todo o poder de seu aparato repressivo sobre as cabeças de 
manifestantes pacíficos, provocando reações que gradualmente leva-
ram à guerra civil. O conflito acabou com a Síria que havia antes da 
guerra civil mas, ainda assim, não “aniquilou” o regime autoritário 
que levou a Síria à guerra. De maneira mais detalhada, a forma es-
pecífica que as adaptações autoritárias tiveram no caso Sírio difere 
do que se viu nos outros países da região. As tendências amplificadas 
pela guerra civil não são únicas da Síria. Autoritarismos sobreviven-
tes da região se moveram em direções similares àquelas evidenciadas 
pelo regime de Assad. Mesmo com as repercussões das revoltas árabes 
ainda sendo sentidas por todo o Oriente Médio, parece que o futuro 
do autoritarismo árabe, como aquele do próprio regime de Assad, será 
mais tenebroso, mais repressivo, mais sectário e ainda mais resistente 
à democratização do que foi no passado.
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Entre as mudanças que varreram o Leste Europeu desde 1989, 
aquelas envolvendo a sociedade civil talvez sejam as menos com-
preendidas. O senso comum é o de que o comunismo aniquilou as 
sociedades civis e mercados tradicionais, deixando-os impotentes 
para apoiar a ascensão da democracia ou impedir retrocessos au-
toritários. A teoria diz que reformas de cima para baixo apoiadas 
por poderosos atores internacionais foram as grandes responsáveis 
pela democratização, enquanto a sociedade civil permaneceu em 
um canto, enfraquecida.1
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A “prova” de que as comunidades pós-comunistas são uniforme-
mente fracas e inúteis vem sobretudo da World Values Survey e pes-
quisas atitudinais similares em países europeus. Esse viés em favor 
de pesquisas transnacionais é surpreendente, já que há um substancial 
corpo de evidências — incluindo pesquisas nacionais sobre volunta-
riado e participação em organizações da sociedade civil, registros de 
organizações, análises de especialistas, análises dos eventos de pro-
testo e estudos de caso — que lança luz sobre a sociedade civil do 
Leste Europeu e nos permite avaliar sua condição e atividades pela 
região com precisão maior do que pesquisas atitudinais transnacionais 
isoladas.2

Em países pós-comunistas, as sociedades civis não foram construí-
das do zero. Apesar de os países do Leste Europeu não terem herdado 
do comunismo uma sociedade civil propriamente dita, herdaram uma 
ampla e solidamente institucionalizada esfera associativa. Isso incluiu 
poderosos sindicatos e associações de classe, igrejas e organizações re-
presentando vários grupos de interesse, incluindo jovens, fazendeiros, 
consumidores, mulheres e ambientalistas. Também havia clubes despor-
tivos, bem como de lazer, culturais e organizações afins. A quantidade 
de membros era grande, assim como os recursos. Associações oficiais 
ostentavam escritórios nas capitais, bem como filiais regionais, e asso-
ciações empregavam profissionais altamente capacitados.

A vida associativa sob Estados socialistas era seguramente poli-
tizada, burocrática, centralizada e abrangente — era usada para aju-
dar a colocar o “total” em “totalitarismo” —, mas também reconhecia 
e institucionalizava uma diversidade de interesses. Depois dos anos 
1960, as organizações de massa dos países mais pragmáticos e refor-
mistas, como Hungria e Polônia, tornaram-se menos ideológicas, e 
começaram a agir como “grupos de interesse”, fazendo lobby junto 
ao partido-Estado em busca de vantagens econômicas. Nas ortodoxas 
e comunistas Tchecoslováquia e Alemanha Oriental ou nos regimes 
quase totalitários da Romênia e da Albânia, em contrapartida, essas or-
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ganizações ainda serviam quase exclusivamente de “correias de trans-
missão” do regime. Por baixo das formas institucionais características 
do comunismo, cada país era diferente, o que ajuda a explicar a ampla 
variedade de sociedades civis pós-1989 na região.

Na Polônia pós-1956, por exemplo, a diversidade e o pluralismo 
das associações aumentaram gradualmente, embora sempre dentro 
dos limites definidos pelo Estado comunista. Uma série de crises po-
líticas levou à mobilização de trabalhadores, estudantes, intelectuais, 
camponeses e católicos, culminando no surgimento, em 1980, do am-
plo movimento Solidariedade. Isso levou à expansão da capacidade 
organizacional para além das organizações controladas pelo Estado. À 
medida que a Polônia começou a se afastar do comunismo, portanto, 
podia se vangloriar por ter um cenário associativo mais plural, que 
não era composto apenas por organizações de massa centralizadas. 
Algumas tradições da sociedade civil pré-comunista e mesmo organi-
zações (sobretudo as de lazer, educação e cultura) sobreviveram sob 
o comunismo, especialmente no nível local. Serviram de portadoras 
semioficiais de tradições locais, oferecendo um espaço público mi-
nimamente protegido da interferência política direta. Além disso, a 
poderosa Igreja Católica Apostólica Romana da Polônia garantira con-
siderável autonomia e apoiava vários movimentos e organizações. É 
por este motivo que, em meados dos anos 1980, a Polônia possuía uma 
sociedade civil “incompleta”, com estruturas organizacionais relativa-
mente densas, tanto formais quanto informais, em vários níveis e áreas 
de atuação. A incompletude fluía a partir da falta de autonomia e de es-
paço público legalmente delineado, protegida por direitos e liberdades 
exequíveis. Os países bálticos, a Tchecoslováquia, a Hungria e a Es-
lovênia possuíam setores dissidentes menores (ocupados por grupos 
políticos, religiosos e culturais) convivendo ao lado de associações 
formais controladas pelos comunistas.

Após 1989, muitas associações que estiveram sob controle comu-
nista se reformaram à luz das novas condições democráticas. Muitas 
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perderam membros e recursos, dividiram-se em grupos menores, e 
mudaram seus nomes, líderes e agendas. Ainda assim, muitas sobre-
viveram e mantiveram a maior parte dos recursos que possuíam antes 
de 1989.

A queda do comunismo (além de uma generosa ajuda internacio-
nal) desencadeou uma revolução organizacional na sociedade civil do 
Leste Europeu. Em meio à mobilização política em massa associada 
com a mudança de regime, diversos novos movimentos e organizações 
irromperam na arena pública. Alguns desapareceram rapidamente, 
mas outros permaneceram. Esses novos atores apareceram principal-
mente em setores proibidos durante o comunismo (como ONGs, ins-
tituições de caridades ou fundações), mas muitos entraram em setores 
existentes e começaram a competir diretamente com as organizações 
sobreviventes. Desde 1989, o número de organizações da sociedade 
civil cresceu rapidamente na região. Na Polônia, todo ano cerca de 4 
mil ONGs e mil novas fundações são registradas.

Ainda assim, as diferenças entre as sociedades civis na região per-
manecem grandes. Países que passaram antes por transições bem su-
cedidas são, não por acaso, muito mais favoráveis à sociedade civil. 
Nos países pós-comunistas mais autoritários, em contrapartida, os nú-
meros da revolução associativa ainda são baixos: a Bielorrússia possui 
menos de 2.500 ONGs registradas, enquanto o Uzbequistão possui 
415 e o Turcomenistão, pouco mais de cem.3

Nesses países onde a sociedade civil floresceu, a modernização das 
normas legais foi fundamental. Nos anos 1990, todos os países do Les-
te Europeu reformularam suas leis sobre o direito de assembleia e de 
associação, bem como códigos tributários e financeiros, com o objeti-
vo de dar espaço a uma sociedade civil ativa. Em países autoritários, 
em contrapartida, regras legais são usadas para restringir o espaço pú-
blico e as ações de grupos da sociedade civil. O recente endurecimento 
dos procedimentos de registro e restrições ao financiamento interna-
cional na Rússia é um exemplo claro disso.
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Assim como as sociedades civis das democracias mais antigas da 
Europa, no Leste Europeu elas são densas, variadas e livres. As dife-
renças entre elas e o resto da Eurásia pós-comunista são impressionan-
tes. Na Bielorrúsia (comumente referida como a “última ditadura da 
Europa”), o setor associativo herdado é dominante, e organizar novos 
grupos é propositalmente difícil. Diferentemente das sociedades civis 
altamente institucionalizadas encontradas nas democracias consolida-
das, os regimes autoritários e os híbridos geralmente possuem grupos 
da sociedade civil que operam como partes de um movimento social 
“dissidente” que entra em operação — como nas chamadas revolu-
ções coloridas — quando os detentores do poder roubam uma eleição, 
violam normas legais ou tentam tornar a legislação existente mais au-
toritária.

Os processos paralelos de reforma (lentos em alguns países, mais 
rápidos em outros) dentro da esfera associativa herdada e a ascensão 
de novas organizações e setores fora dela deram à região sociedades 
civis “recombinadas”. Estas variavam de país para país, de acordo 
com a forma e ritmo assumidos pela democracia em cada um, sem fa-
lar dos incentivos institucionais específicos e das tradições históricas. 
É equivocada a afirmação de que as sociedades civis pós-comunistas 
tenham sido criadas do zero em todas as suas dimensões.

Uma ou Várias?

Já em 1999, Jacques Rupnik observou que “a palavra ‘pós-comu-
nismo’ perdeu sua relevância. O fato de que Hungria e Albânia, ou 
República Tcheca e Bielorrúsia, ou Polônia e Cazaquistão compar-
tilharam um passado comunista explica muito pouco sobre os cami-
nhos tomados por cada país desde então.”4 Essa observação se aplica 
também às sociedades civis pós-comunistas. Elas diferem de país para 
país dependendo de como as autoridades comunistas costumavam tra-
tar a esfera associativa, quanta energia foi dispendida na construção de 
novas organizações após a queda do regime, quanto variam as tradi-
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ções históricas, e como se alinham as condições políticas. Sociedades 
civis pós-comunistas variam de assertivas e robustas a anêmicas e rigi-
damente controladas pelo Estado — certamente não são todas iguais.

Avaliações de especialistas apoiam esse quadro de impressionante 
variedade na região pós-comunista. Os Indicadores de Governança do 
Banco Mundial mostram que os novos membros da União Europeia 
— especialmente Estônia, Polônia e Eslovênia — não estão abaixo 
do padrão da Europa Ocidental no que se refere à composição orga-
nizacional da sociedade civil e seu papel em dar voz aos cidadãos e 
responsabilizar governos por suas ações, estando inclusive à frente de 
países como Grécia e Itália.5 O relatório de 2012 da USAID (Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional) sobre a 
sustentabilidade das organizações da sociedade civil deu boa nota aos 
membros ex-comunistas da União Europeia, com Estônia, Polônia e 
a República Tcheca figurando no topo da lista. Os países da Eurásia 
(Rússia e os outros países ex-soviéticos fora dos países bálticos e da 
Ásia Central) ficaram atrás, com as cinco repúblicas pós-soviéticas da 
Ásia Central nas últimas posições.6 De maneira similar, o estudo Na-
tions in Transit 2013 [Nações em Transformação 2013] da Freedom 
House (que avalia a força da sociedade civil numa escala de 1 a 7, 
sendo 1 a mais forte) deu aos novos membros da União Europeia uma 
nota média de 3,04. Para os países da Eurásia a nota média foi de 5,28, 
com Turcomenistão e Uzbequistão dividindo o privilégio dúbio de ter 
tirado a pior nota possível (7).

Em suma, uma comparação sistemática das sociedades civis pós-
-comunistas realmente existentes mostra diferentes padrões de trans-
formação, caminhos divergentes de expansão organizacional, influ-
ência desigual sobre a formulação de políticas públicas e crescentes 
disparidades intrarregionais.

Essas sociedades civis se diferenciam umas das outras em pelo me-
nos três dimensões cruciais. A primeira tem a ver com a “constituição 
do espaço público”. O fator isolado mais importante para determinar 
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como o espaço público de um dado país é constituído é o tipo de re-
lacionamento que a sociedade civil tem com o Estado (o que inclui o 
grau de acesso que as organizações da sociedade têm ao processo de 
formulação de políticas públicas). O Estado e suas agências definem 
o espaço público ao formular leis, ao construir (ou não) instituições, 
ao proteger (ou desrespeitar) direitos e liberdades e ao implementar 
políticas que resultem em empoderamento ou constrangimento de or-
ganizações da sociedade civil. Das ações ou inações dos Estados, por-
tanto, dependem a saúde, a composição e a capacidade da sociedade 
civil. Estados variam ao longo do espaço pós-comunista, e, portanto, 
também as sociedades civis.

Apesar de nenhum Estado pós-comunista buscar banir todas as 
atividades de grupos autônomos da sociedade civil, Bielorrúsia, Tur-
comenistão e Uzbequistão chegam perto disso. Assim como ocorria 
na região do Leste Europeu durante as décadas comunistas de 1970 e 
1980, a sociedade civil sofre dura repressão. Na medida em que essa 
repressão existe, tende a ser incompleta e “dissidente” por natureza — 
novamente, muito similar ao que se observaria na Tchecoslováquia, 
Hungria e Polônia antes de 1989.

Em outro conjunto de países pós-comunistas menos autoritários, a 
sociedade civil é tratada de maneira menos severa, mas precisa lidar 
com uma porção de restrições. Algumas organizações, especialmente 
as novas ONGs, são marginalizadas. Outras (geralmente de pedigree 
comunista) recebem favores, incluindo verba pública. A norma é um 
misto de corporativismo estatal e um regime de limites arbitrários 
aos procedimentos de registro, financiamento, tipos de atividade per-
mitidos e contatos internacionais. Na Rússia, para dar um exemplo 
proeminente, tais restrições tornaram-se mais rigorosas à medida que 
grupos da sociedade civil irritavam o regime de Putin, ao organizar 
movimentos de protesto nos últimos anos.

Em um terceiro conjunto de países do Leste Europeu — os novos 
membros da União Europeia —, o império da lei protege a sociedade 
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civil, cujas organizações são livres para receber ajuda externa e apoio 
tanto de seu próprio governo quanto fundos da União Europeia. Aqui, 
é possível observar um quadro que não difere essencialmente daquele 
observado nas democracias liberais consolidadas da Europa Ocidental. 
Além disso, nos novos Estados-membros as organizações da sociedade 
civil frequentemente assumem papéis formais na formulação de políti-
cas públicas e governança, especialmente no nível local. Elas também 
fazem lobby e travam disputas jurídicas, embora sua efetividade rara-
mente se compare à de suas congêneres da Europa Ocidental.7

Formas de Organização

Embora leis e instituições — as primeiras para garantir (ou ame-
açar) direitos e liberdades e a última para fornecer (ou negar) um 
ambiente previsível e amigável — expliquem por que algumas so-
ciedades civis florescem mais plenamente que outras no Leste Euro-
peu, diferenças nas formas de organização da sociedade civil e nos 
níveis de institucionalização também devem ser consideradas. Todos 
os países do Leste Europeu começaram suas respectivas transições do 
comunismo com espaços associativos baseados em sindicatos e orga-
nizações profissionais centralizados e controlados pelo Estado. Como 
notado anteriormente, o ponto crucial das mudanças pós-1989 foi a 
transformação desse velho setor associativo combinada com a emer-
gência de um setor não governamental diversificado e de organizações 
sociais proibidas pelo velho regime, incluindo movimentos religiosos 
e nacionalistas. O ritmo e a extensão da mudança variaram entre os pa-
íses da região, tendo o corporativismo estatal definhado rapidamente 
em alguns países enquanto permanecia influente em outros.

Uma parte fundamental do processo foi o declínio dos sindicatos. 
Em países pós-comunistas, sindicatos viram o número de membros 
cair ainda mais rapidamente que nos países da Europa Ocidental e 
nos Estados Unidos. A principal causa desse desfecho na região do 
Leste Europeu é particular do sistema: o socialismo de Estado tornou 
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a filiação aos sindicatos automática (estes serviam como ferramentas 
de controle dos trabalhadores e como canais para a distribuição de 
benefícios em espécie). Em uma ruptura com o passado, Estados pós-
-comunistas voltaram-se para o capitalismo, e muitos procuraram se 
afastar de abordagens corporativistas (ou seja, dependência do sindi-
cato) de representação de interesses.

Ainda assim, os sindicatos não desapareceram do Leste Europeu, 
nem morreu o corporativismo. Na verdade, após o encolhimento dos 
sindicatos artificialmente inchados durante o período comunista, a 
parcela dos trabalhadores atualmente sindicalizada não difere muito 
da média europeia.8 Os sindicatos agora obtém sua influência polí-
tica não das filiações em massa, mas de uma organização efetiva, de 
ligações tradicionais com o Estado, e de laços com partidos políticos. 
Sindicatos na Polônia (o país menos sindicalizado do Leste Europeu) 
são pequenos e divididos, mas têm voz na oposição a várias mudanças 
nas políticas de bem estar ou trabalhistas. Em outros países, a efeti-
vidade política dos sindicatos varia, e nem sempre depende da taxa 
de filiação. Novamente, a linha divisória mais significativa dentro do 
mundo pós-comunista encontra-se entre os novos membros da União 
Europeia vindos do Leste Europeu e a maioria dos Estados ex-sovié-
ticos, ainda que os sindicatos na Rússia possam ser mais efetivos do 
que geralmente se supõe.9

Em suma, há dois padrões gerais nas relações entre as sociedades 
civis e os Estados nas quais elas residem: pluralista e corporativista. A 
distribuição desses padrões na região não é uma questão de geografia 
política: as relações Estado–sociedade civil na Polônia são sobretudo 
pluralistas, enquanto na Hungria e na Eslovênia são em larga medida 
corporativistas. Mais à leste, o corporativismo prevalece. O fato de o 
país ser corporativista ou pluralista irá lentamente determinar a velo-
cidade com a qual as organizações se desenvolvem, os tipos de orga-
nizações que serão privilegiados, e a forma (bem como a intensidade) 
do espírito combativo da sociedade civil.
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Outra fonte de diferenciação entre as sociedades civis pós-comu-
nistas é o nível de institucionalização. A sociedade civil sob um regime 
autoritário normalmente contará com uma proporção maior de grupos 
que são de natureza informal. Sob tal regime, movimentos sociais e 
mobilizações populares esporádicas serão a forma mais importan-
te que a sociedade civil assumirá. Nas democracias pós-comunistas, 
em contrapartida, há uma predominância das organizações formais 
(ONGs, sindicatos, grupos profissionais). Além disso, muitas socieda-
des civis pós-comunistas, em particular nos novos Estados-membros 
da União Europeia, são decentralizadas tanto organizacionalmente 
quanto na maneira pela qual elas operam. Apesar de tal descentrali-
zação ser mais uma característica geral das sociedades civis contem-
porâneas que uma característica específica do pós-comunismo, ela de 
fato diferencia o Leste Europeu atual do padrão histórico observável 
no desenvolvimento das sociedades civis da Europa Ocidental.

Em mais uma dimensão, políticas identitárias penetram as socieda-
des civis pós-comunistas de maneira não uniforme. Em países com di-
visões étnicas e religiosas, questões de identidade coletiva costumam 
ser evidentes. Grupos com agendas sectárias ou nacionalistas serão 
mais proeminentes, e pode haver conflitos notórios entre eles. Assim 
como na distribuição das taxas de sindicalização, a distribuição dos 
conflitos identitários não segue divisões sub-regionais.

Como sugerido anteriormente, não há um único modelo de socie-
dade civil pós-comunista. Em vez disso, vemos uma diversidade de 
sociedades civis pela região, e também ao longo do tempo. Muitos 
fatores exercem influência, mas o principal é o tipo de regime políti-
co. A paisagem atual na autoritária Bielorrúsia, por exemplo, é muito 
similar à de sua fase comunista pós-totalitária: há um setor oficial de 
sindicatos trabalhistas controlados pelo Estado e outras organizações 
de massa, e há uma sociedade civil dissidente lutando contra o regime 
não democrático. Entre os membros mais novos da União Europeia, a 
sociedade civil é diversa e vibrante, e se parece com a sociedade civil 
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dos membros mais antigos da União Europeia, ainda que com menos 
centralização e mais informalidade.10

Apesar de as atividades da sociedade civil serem frequentemente 
estruturadas de maneira diferente de como são no Ocidente e poderem 
passar despercebidas por alguns observadores ocidentais, é equivoca-
do afirmar que as sociedades civis pós-comunistas do Leste Europeu 
sejam passivas e organizacionalmente anêmicas.11

Padrões de Comportamento

Para se entender o papel da sociedade civil em dado país, análi-
ses de opinião pública ou voluntarismo devem dar lugar a estudos de 
ações politicamente relevantes, como lobby e protestos. Em vez de 
medir a “força” da sociedade civil contando o número de organiza-
ções per capita ou registrando o que as pessoas dizem em resposta a 
pesquisas de opinião, precisamos medir como e quão frequentemente 
a sociedade civil se envolve na vida política e pública. Também preci-
samos olhar para as ligações entre grupos da sociedade civil e outros 
atores do sistema político, nos perguntando quão efetivas são essas 
ligações. Focar na política combativa é uma maneira de fazê-lo. Em 
alguns países, grupos estão mais preparados para confrontar autorida-
des e usar formas combativas de ação para perseguir seus interesses. 
Em outros, a cooperação entre o Estado e a sociedade civil é extensa 
e frequentemente institucionalizada, enquanto que o nível de comba-
tividade política da sociedade civil é menor. Instituições certamente 
desempenham um papel aqui, assim como o fazem a história e a tradi-
ção. Vistas desse ângulo, as sociedades civis podem ser classificadas 
como “combativas” ou “complacentes”. Durante a primeira década da 
transformação da Polônia, o país possuía uma sociedade civil comba-
tiva, enquanto a maior parte dos vizinhos do Leste Europeu e outros 
próximos a eles tinham menor nível de combatividade. Mais recente-
mente, essa tendência se inverteu, entretanto, tornando a Bulgária e a 
Hungria mais combativas que a Polônia.
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O que faz com que uma sociedade civil vá de complacente para 
combativa e vice-versa? A resposta parece ser o tipo de regime (auto-
ritário, semiautoritário ou democrático) somado a algumas caracte-
rísticas específicas do sistema político, como a estrutura e a natureza 
do sistema partidário. Nos lugares, onde os partidos funcionam bem 
de modo a agregar interesses e pressionar o governo, o papel políti-
co da sociedade civil será sobretudo complementar ao dos partidos. 
Onde o sistema partidário é instável, a sociedade civil tende a se 
tornar suplementar. A maioria das sociedades civis pós-comunistas 
enquadra-se no último tipo: partidos são instáveis e estão em de-
clínio por todo o Leste Europeu (incluindo entre os novos mem-
bros da União Europeia), assim como no resto da Europa. Grupos 
da sociedade civil surgiram para preencher essa lacuna, defendendo 
políticas particulares em disputas combativas com o governo. Nas 
configurações autoritárias e semiautoritárias da Rússia, Ucrânia e 
Ásia Central, partidos não representam interesses a contento, e fre-
quentemente se veem ofuscados por protestos periodicamente ativos 
e movimentos oposicionistas.

Envolvimento político não é algo estranho às sociedades civis do 
Leste Europeu, mas hoje suas intervenções raramente têm um caráter 
“antissistema”: alternativas claras à economia de mercado e à democra-
cia política simplesmente inexistem. Em vez de serem “contra o siste-
ma” e a favor de substituí-lo por alguma outra coisa, a sociedade civil 
se envolve no que chamamos de “reformismo combativo”.12 Por cerca 
de uma década e meia após a queda do Muro de Berlim, as sociedades 
civis do Leste Europeu foram, em grande medida, liberais e moderadas, 
tanto em relação ao que demandavam quanto na maneira pela qual ten-
tavam consegui-lo. Em regimes autoritários e semiautoritários, as ações 
civis “dissidentes” geralmente buscaram garantir liberdades políticas e 
expandir a esfera pública na qual cidadãos pudessem (de maneira segu-
ra) contestar seus governos. Em países democráticos, a maior parte das 
organizações da sociedade civil apoiou democracia liberal e mercados 
enquanto focava em melhor governança e representação.
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Vários países da região, particularmente aqueles com regimes au-
tocráticos ou democracia fraca, viveram ondas de mobilização políti-
ca popular, desencadeadas por uma revolta contra políticos corruptos, 
fraude em procedimentos democráticos, administrações incompeten-
tes e crescimento econômico pífio. A mais espetacular onda de protes-
tos foi, sem dúvida, o conjunto das chamadas “revoluções coloridas”, 
que varreram a Sérvia, Geórgia, Ucrânia e Quirguistão entre 2000 e 
2005. Na Rússia, mais recentemente, manifestantes desafiaram o regi-
me de Putin em nome da “honra, decência, dignidade e consciência”.13

Desde 2006, o reformismo ancorado em um consenso neoliberal 
tem sido uma força declinante nos países do Leste Europeu. Partidos e 
movimentos distintamente populistas e, por vezes, aqueles que são ra-
dicalmente de direita se tornaram mais visíveis. Um número crescen-
te de pessoas os tem procurado não apenas em busca de explicações 
ideológicas, mas de veículos organizacionais que possam transmitir o 
crescente descontentamento e frustração que muitos sentem em meio 
a escândalos de corrupção e um período prolongado de crise econô-
mica global.

Essa guinada à direita está bem documentada.14 No entanto, vale a 
pena relembrar que o flerte com as ideologias populistas de direita é 
altamente desigual entre os países pós-comunistas da região. Bulgária, 
Hungria, Lituânia e Ucrânia têm o maior número de bolsões potenciais 
de apoio à extrema direita (em relação à população) de qualquer país 
da Europa. Estônia, Polônia e Eslovênia, em contrapartida, parecem ser 
mais moderados, com taxas de apoio à extrema direita menores até mes-
mo do que na Itália e em Portugal.15 Nosso trabalho sobre os protestos 
políticos na Hungria e na Polônia fornece ainda mais evidência às dispa-
ridades significativas. Ambos os países ouviram mais retórica de direita 
e viram mais protestos de extrema direita desde 2008, mas tal fenômeno 
permanece mais comum e mais amplamente apoiado na Hungria.

Muitos países do Leste Europeu testemunharam a ascensão da ra-
dicalização de direita com base em slogans sobre purificação nacional, 
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oposição à União Europeia e retorno aos “verdadeiros valores”. No 
entanto, organizações antissistema e antidemocráticas permaneceram 
marginais na maioria dos lugares, enquanto sociedades civis perma-
neceram em grande medida no caminho da moderação. Apesar dos 
custos sociais e econômicos das transformações pós-comunistas e da 
crise econômica pós-2008, extremismos tanto de direita quanto de es-
querda têm sido surpreendentemente restritos. Em nenhum lugar um 
“cenário Weimar” se mostra provável.

Tirando a Limpo

Esses são três mitos persistentes sobre as sociedades civis pós-1989 
em antigos países comunistas. Colocamos todos eles à prova. Em pri-
meiro lugar, conforme demonstramos, sociedades civis pós-comunis-
tas não foram construídas do zero. Em grande medida, elas surgiram 
de esferas associativas herdadas do antigo regime, bem como de tra-
dições organizacionais existentes desde antes do governo comunista.

Em segundo lugar, algumas análises comparativas sugerem que 
um novo tipo de sociedade civil emergiu em países pós-comunistas. É 
considerada uma nova variante, diferente em espécie dos tipos conti-
nental, anglo-saxão ou nórdico de sociedade civil. Suas raízes encon-
tram-se, supostamente, no passado comunista comum e na natureza 
específica das revoluções contra o comunismo que irromperam entre 
1989 e 1991.16 Acreditamos que isso esteja incorreto, e argumentamos 
o oposto. Não há convergência em um único modelo. Pelo contrário, 
sociedades civis pós-comunistas estão se tornando mais divergentes 
umas das outras, tanto na composição setorial, no comportamento, nas 
orientações normativas como nos modos predominantes de se relacio-
nar com as autoridades estatais. Essas diferenças refletem não apenas 
as tradições históricas das várias sub-regiões dentro do antigo bloco 
soviético, mas também os resultados contrastantes das transformações 
pós-comunistas e das novas divisões criadas no espaço europeu pelas 
sucessivas expansões da União Europeia.
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O terceiro e último mito que gostaríamos de pôr à prova é o que 
caracteriza as sociedades civis pós-comunistas como inerentemente 
fracas. Embora força e fraqueza não sejam categorias muito úteis, 
demonstramos aqui que algumas sociedades civis da região possuem 
estruturas organizacionais densas e amplas, operam em um ambien-
te institucional e legal, e possuem alguma capacidade de influenciar 
a formulação de políticas nos níveis local e nacional. Outros países 
pós-comunistas, especialmente aqueles que voltaram a formas auto-
ritárias, frequentemente apresentam sociedades civis organizacional-
mente fracas e politicamente irrelevantes. Atores da sociedade civil 
são alijados de consultas regulares e governança, e se juntam para 
influenciar a política apenas em momentos extraordinários de revol-
ta desencadeados por crises econômicas ou graves violações legais 
e constitucionais pelo Estado, como testemunhadas recentemente na 
Ucrânia.

Duas questões dominam os debates sobre sociedade civil: 1) A so-
ciedade civil é necessária para minar governos autoritários e provocar 
a mudança de regime? 2) Que impacto tem a sociedade civil em polí-
ticas de governo e qualidade democrática, particularmente após a mu-
dança de regime? As experiências dos países pós-comunistas lançam 
luz sobre ambas.

De forma geral, concordamos com Philippe Schmitter quando ele 
afirma que o papel da sociedade civil em precipitar mudança de re-
gime é insignificante.17 Com exceção da Polônia, não há evidência 
convincente de que a sociedade civil organizada tenha contribuído 
para o colapso comunista, ainda que defecções de várias associações, 
particularmente no momento de transferência de poder, tenham sido 
importantes. Em 1989, vários países do Leste Europeu vivenciaram 
uma enxurrada de ciclos de mobilização — manifestações mais es-
pontâneas que de sociedade civil organizada — que penderam a ba-
lança contra o comunismo. Isto dito, ele se apressou em notar que 
vários países do Leste Europeu (Polônia, Tchecoslováquia, Hungria, 
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Eslovênia e os países bálticos) tiveram sociedades civis importantes 
no momento que cercou a transição de regime. Além disso, um estudo 
comparativo mostra que, quanto mais forte era a sociedade civil de 
um país naquele momento, maiores as chances de o país atingir uma 
democracia liberal de maior qualidade, de gozar de uma recuperação 
mais rápida e robusta dos deslocamentos econômicos provocados pela 
transição, e de possuir um nível menor de desigualdade social anos 
mais tarde.18 Ainda assim, nem todas as formas de mobilização da 
sociedade civil sob regimes não democráticos ajudam a ascensão da 
democracia, particularmente se um ativismo racista ou radicalmente 
nacionalista estiver à frente (como na antiga Iugoslávia).

A experiência pós-comunista de um modo geral, entretanto, atesta 
o papel positivo e importante que a sociedade civil pode desempenhar 
na consolidação da democracia. Após 25 anos de grandes transforma-
ções, sociedades civis pós-comunistas acumularam uma quantidade 
impressionante de capacidade organizacional e influência política. Isso 
pode ser exercido através da combatividade, atividades voluntárias, 
diversos arranjos consultivos, ou todos eles juntos. Os sindicatos e 
grupos de fazendeiros da Polônia, por exemplo, foram capazes de der-
rotar ou impedir muitas das reformas sociais e econômicas das quais 
não gostavam. Em outros países, incluindo aqueles que vivenciaram 
revoluções coloridas, organizações da sociedade civil resistiram às re-
versões autoritárias e episódios de fraude eleitoral, responsabilizando 
até mesmo, ainda que parcialmente, governantes autoritários. Estudos 
de caso e evidências pontuais sugerem o impacto significativo que 
a sociedade civil teria tido no desenho e implementação de políticas 
específicas relacionadas ao trabalho e ao meio-ambiente, bem como 
direitos das mulheres e minorias (para não falar de direitos humanos 
de maneira mais geral).

O que é mais impressionante, entretanto, é a disparidade de cami-
nhos e resultados. Sob regimes autoritários (Bielorrúsia, Tajiquistão, 
Turcomenistão, Uzbequistão), organizações independentes da socie-
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dade civil são escassas, perseguidas e pouco institucionalizadas, fre-
quentemente lembrando as sociedades civis “dissidentes” incompletas 
dos anos anteriores a 1989. Em regimes semiautoritários (Rússia e 
Ucrânia), o Estado acossa e interfere na vida de cidadãos indepen-
dentes e suas atividades em ONGs, mas movimentos sociais atuam na 
vida pública através de ondas de protesto. Muitos governos autoritá-
rios aprenderam a gerir e a coexistir com suas (por vezes incompletas 
e não muito importantes) sociedades civis.19

As sociedades civis democráticas do Leste Europeu podem não se 
equiparar a suas equivalentes na Europa Ocidental em quantidade e in-
fluência, mas o crescimento da sociedade civil do Leste Europeu tem 
sido, de todo modo, impressionante. E no que se refere à rede transna-
cional ou à arquitetura legal da esfera pública, há sociedades civis do 
Leste Europeu que não apenas se comparam à Europa Ocidental como 
estão à frente de países do sul da Europa, como Grécia, Itália e Por-
tugal. As pessoas na Hungria, Polônia e Romênia são mais propensas 
do que cidadãos europeus em geral a responder enquetes que “com-
partilham os valores ou interesses” de organizações da sociedade civil 
e que “confiam que elas agirão da maneira correta para influenciar a 
tomada de decisão política”.20 Esses mesmos entrevistados também 
relatam a crença de que organizações da sociedade civil afetam sig-
nificativamente a formulação de políticas em seus respectivos países.

Os problemas políticos e econômicos que varreram o mundo desde 
2008 geraram relações mais tensas entre as sociedades civis e os Esta-
dos sobrecarregados. Muitas daquelas se viram atraídas pela comba-
tividade e pelo populismo de direita. Béla Greskovits maravilhou-se 
certa vez com quão pacientes os europeus do leste e centrais eram 
enquanto passavam por mudanças políticas e sociais massivas e fre-
quentemente dolorosas.21 Olhando para as recentes e intensas ondas de 
protesto em alguns países do Leste Europeu, nos perguntamos: estaria 
essa paciência cedendo? Só é possível responder: “depende”.22 Con-
tudo, os últimos protestos na Polônia (o país do Leste Europeu menos 
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afetado pela crise econômica na Europa) podem ser o prenúncio de 
um novo ciclo de mobilização popular desencadeado pela capacidade 
reduzida dos Estados de satisfazer as expectativas do público.

Se a população do Leste Europeu podem estar prestes a perder a 
paciência, estariam as sociedades civis do Leste Europeu sob risco 
de perder sua moderação? O recente aumento da radicalização políti-
ca, do extremismo e da retórica agressiva na região é inquestionável. 
Entretanto, esses acontecimentos estão desigualmente distribuídos 
pelo mundo pós-comunista. Enquanto alguns países do Leste Euro-
peu registram as maiores intensidades de sentimento de direita em 
toda a Europa, outros mal desviam dos níveis caracteriscamente oci-
dentais.

Concluindo, muitas sociedades civis pós-comunistas fizeram pro-
gresso considerável — frequentemente sob condições pouco ideais — 
na construção de instituições autônomas e na garantia de um papel 
público para si.
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A ampliação da União Europeia até os antigos países comunistas do 
Leste Europeu — possibilitada pela queda do Muro de Berlim em 
1989 e a subsequente desintegração da União Soviética — marcou 
o fim de uma era, mas não o fim da história.1 Após uma década de 
expansão e prosperidade sem precedentes, que reforçaram a crença 
eufórica no “poder transformador da Europa”, a crise fiscal global e a 
crise do euro trouxeram os europeus de volta à realidade.

Isso não significa desmerecer o enorme feito dos membros pós-
-comunistas da União Europeia de construir regimes democráticos. 
Tampouco significa questionar a proteção que a adesão à União Euro-
peia oferece aos direitos políticos e liberdades civis, ou as vantagens 
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econômicas e outras que ela traz. Contudo, a adesão à União Europeia 
não oferece garantia de que a governança nacional irá melhorar. Na 
verdade, a maioria dos novos Estados-membros do Leste Europeu fez 
pouco progresso na área da boa governança durante a preparação para 
a adesão e, desde então, esse processo se estagnou.

Isso não aconteceu porque houve pouco esforço da UE em pro-
mover boa governança. Questões como reforma do judiciário, admi-
nistração pública, estruturas de formulação de políticas públicas e o 
funcionalismo público apareceram de maneira proeminente nas nego-
ciações sobre a adesão. As condicionalidades eram rigorosas (particu-
larmente para a Romênia e a Bulgária), e a Comissão Europeia, junto 
com outras organizações internacionais, investiu consideráveis esfor-
ços e recursos para apoiar, monitorar e acompanhar essas áreas. Além 
disso, a UE criou o Mechanism of Cooperation and Verification [Me-
canismo de Cooperação e Verificação] como uma salvaguarda caso os 
novos membros não conseguissem cumprir com os termos acordados 
nas áreas de corrupção e justiça. Ainda assim, a expansão da UE e a 
promoção da boa governança parecem ter tido baixo impacto sobre a 
governança nos Estados-membros do Leste Europeu, assim como a 
adesão à UE ao longo de um período maior fracassou em alterar fun-
damentalmente a natureza da governança na Itália e na Grécia.

Enquanto isso, a má governança no nível nacional está se tornando 
um problema pior do que nunca para a União Europeia, especialmente 
para os membros da zona do euro, ligados por uma moeda comum. A 
capacidade de um país de equilibrar seu orçamento está significativa-
mente associada ao controle da corrupção no nível nacional,2 e tam-
bém à sua capacidade de tributação e de absorção de fundos da UE. 
Portanto, a qualidade da governança de um Estado-membro afeta a 
magnitude tanto da contribuição nacional ao orçamento da UE quanto 
dos benefícios que ela recebe da UE.

Por que a União Europeia foi bem sucedida em promover a demo-
cracia entre os novos Estados-membro, mas fracassou em promover 
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boa governança? Para responder a essa questão, precisamos começar, pri-
meiro, distinguindo o conceito de governança do de regimes políticos, e 
então precisamos explorar até que grau a governança nacional é suscetível 
a melhora  quando influenciada por pressões externas ou intervenções. 
Isso exigirá que consideremos brevemente a experiência global nessa área 
ao longo do último quarto de século, antes de focarmos na evolução dos 
países do Leste Europeu e do resto do mundo pós-comunista.

Por “governança” quero dizer o conjunto de instituições formais e 
informais que determinam quem fica com o quê em um determinado 
país — em outras palavras, como os bens públicos são alocados. Or-
dens de governança, que frequentemente não coincidem com regimes 
políticos, podem ser localizadas em um espectro, variando de acesso 
livre com trocas universalistas em uma ponta até acesso fechado com 
trocas particularistas na outra.3 Ordens de governança reproduzem pa-
drões fundamentais de organização social e distribuição de poder em 
uma sociedade e, portanto, tendem a ficar estáveis uma vez que alcan-
cem certo equilíbrio. São difíceis de se transformar, mesmo em caso 
de mudança do regime político.

Tais equilíbrios são geralmente descritos em termos de “Estado de 
direito” ou “controle da corrupção”. Este último se refere à capacidade 
de uma sociedade de constranger comportamentos corruptos, de modo 
a garantir a norma de integridade individual no serviço público e na 
política, de prevenir a captura do Estado por interesses particulares e, 
portanto, de promover o interesse público e o bem-estar social. O con-
trole da corrupção e o Estado de direito se sobrepõem dentro de um 
equilíbrio complexo, que inclui um governo sujeito à lei, a igualdade 
dos cidadãos perante a lei, respeito por direitos individuais, e normas 
societárias correspondentes, como o respeito pela lei e pela ordem. 
Um Estado de direito “forte” implica controle da corrupção e vice-
-versa e, portanto, minha definição de “governança” engloba ambos. 
A vantagem do conceito de governança é que ele simultaneamente 
destaca o Estado, a sociedade, e as relações entre eles.4
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Para identificar tendências de governança, incluindo mudanças 
resultantes de intervenções de políticas públicas, precisamos ser ca-
pazes de mensurá-la. Para tanto, uso três padrões de medida: (1) o 
indicador Corruption Control [Controle da Corrupção] (CC) do pro-
jeto Worldwide Governance Indicators [Indicadores de Governança 
Mundial] (WGI), uma medida agregada (a pontuação varia de -2,5 a 
+2,5) existente desde 1996; (2) o indicador Corruption Risk [Risco de 
Corrupção] do International Country Risk Guide [Guia Internacional 
de Risco País] (ICRG) do PRS Group, uma pontuação por especialis-
tas (variando de 1 a 6) existente desde o começo dos anos 1980; e (3) 
pesquisas de opinião pública e entre especialistas. Apesar de indicado-
res agregados terem sido severamente criticados por sua falta de vali-
dade, confiabilidade e fundamentação teórica, o fato é que — como a 
maioria das medidas são altamente correlacionadas — a governança 
pode ser medida.5

A consistência é aparente não apenas entre fontes — por exem-
plo, o Global Corruption Barometer [Barômetro da Corrupção Global] 
(uma pesquisa com a população geral) e o Executive Opinion Sur-
vey [Pesquisa de Opinião Executiva] do Fórum Econômico Mundial 
(uma pesquisa com especialistas) são altamente correlacionadas —, 
mas também entre as várias dimensões de governança. Quando o WGI 
agrega seus rankings sobre Estado de direito, corrupção, qualidade 
regulatória, efetividade do Estado e voz e accountability, constata-se 
uma alta correlação entre eles. Assim como a qualidade das dimensões 
de governança parece ser extremamente consistente, o mesmo é ver-
dade para as percepções daqueles que a vivencia na prática. Portanto, 
faz sentido que a medição do controle da corrupção forneça uma im-
pressão precisa da qualidade da governança de maneira geral.

A qualidade da governança de um país é, em grande medida, de-
terminada por seu grau de modernização, como operacionalizado pela 
pontuação no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do PNUD, 
mas também há outros fatores que devem ser considerados.. No caso 
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da União Europeia, os países escandinavos pontuam muito melhor 
em termos de governança do que sua pontuação no IDH indicaria, 
enquanto Itália e Grécia pontuam muito pior, assim como Turcome-
nistão, Rússia e Ucrânia, que ficam com desempenho extremamente 
baixo em seu legado de modernização. Para a maioria dos países, no 
entanto, a pontuação no IDH fornece um prognóstico razoável do con-
trole da corrupção.

Ademais, regimes políticos e ordens de governança não estão in-
timamente ligados. Por exemplo, na Polônia, o maior e mais bem su-
cedido dos novos Estados-membros da UE, o controle da corrupção 
(medido pelo ICRG desde 1984) ficou praticamente inalterado entre 
1989 e 1998, a despeito da considerável melhoria do pluralismo po-
lítico do país. Em 1998, o controle da corrupção começou a diminuir 
lentamente, e permaneceu em um nível baixo durante o processo de 
adesão à UE, e mesmo após o ingresso da Polônia, em 2004.

Um quarto de século é um período considerável de tempo, mas é 
tempo suficiente para que um país atinja uma mudança significativa na 
governança? Os países com melhor desempenho hoje são os europeus 
que já despontavam desde a primeira medição (aqueles que tinham 
boa governança em 1900) — Alemanha, Áustria, os países da Benelux 
(Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo), França, Grã Bretanha, os pa-
íses escandinavos e a Suíça — e suas antigas colônias na América do 
Norte e Oceania. A maioria dos demais países que hoje possuem boa 
governança já havia atingido esse nível há bastante tempo.

Dos 199 países avaliados em 2010, 151 não passaram por nenhuma 
mudança significativa no indicador CC entre 1996 e 2012; apenas 21 
países demonstraram alguma melhoria estatisticamente significativa 
nos últimos 15 anos; e 27 países pioraram significativamente. Em ou-
tras palavras, a melhoria na governança é algo raro.6 Entre aqueles 
países que conseguiram tal avanço nos últimos tempos (Estônia, Co-
reia do Sul e Uruguai), a chave tem sido uma abordagem holística em 
direção à boa governança, em vez de campanhas pontuais anticorrup-
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ção, que têm pouco sucesso em lugares onde a corrupção é institu-
cionalizada. Claramente, portanto, melhorar a governança nos países 
pós-comunistas não é uma tarefa fácil para a UE.

Variedades de Governança Pós-Comunista

Os países pós-comunistas variam amplamente em termos do tipo 
de comunismo vivenciado, seus níveis de modernização, e o resultado 
de suas transições. Eles geralmente caem em uma das três categorias 
de governança: neopatrimonialismo, caracterizado pela captura quase 
completa do Estado e monopólios de poder; particularismo competi-
tivo, no qual facções políticas competem entre si na alocação corrupta 
de recursos públicos; e acesso livre, no qual um universalismo ético 
(significando que todo mundo é tratado de maneira similar) tornou-se 
a regra do jogo. Vários países ainda encontram-se na fronteira entre o 
particularismo competitivo e o acesso livre.

Uma pesquisa sobre controle da corrupção nos países do Leste Eu-
ropeu revela três agrupamentos: (1) os com boa governança — es-
pecificamente, Estônia e Eslovênia, que receberam 7 em uma escala 
CC recodificada variando de 1 a 10; (2) casos limítrofes, pontuando 
em torno de 5 — a República Tcheca, Hungria, Letônia, Lituânia, Po-
lônia, Croácia e Eslováquia; e (3) casos de particularismo competi-
tivo, ficando para trás com uma pontuação abaixo de 5 — Romênia, 
Bulgária, Macedônia, Sérvia, Albânia, Kosovo, Bósnia e Herzegovina 
e Montenegro. Não obstante, Sérvia, Croácia, Macedônia, Letônia e 
Bulgária registraram melhoras significativas entre 1996 e 2012.

Ainda assim, a região como um todo ainda tem um longo caminho 
a percorrer, como indica a grande lacuna, na maioria desses países, 
entre as leis no papel e o que ocorre na prática em relação ao controle 
da corrupção — o que a organização não governamental Global Inte-
grity [Integridade Global] chama de “lacuna da implementação”. Ro-
mênia, Sérvia, Macedônia e Montenegro — países que agora possuem 
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legislação anticorrupção avaliadas como algumas das mais avançadas 
do mundo — possuem imensas lacunas de implementação, pontuando 
entre 30 e 40 em uma escala de 0 a 100 (zero indicando uma separação 
completa entre lei e prática). Albânia, Bulgária, Croácia e Hungria 
estão logo atrás, pontuando em torno de 20. Além do mais, a maioria 
dos países da região, incluindo países bem pontuados, como a Polônia, 
pioraram entre 2008 e 2010.

A Estônia é uma exceção, um exemplo de progresso em direção à 
boa governança. Bem à frente de seu grupo — no final do século XIX, 
o país era mais urbano e alfabetizado que seus vizinhos —, a Estônia 
continua sendo um caso de sucesso, com desempenho superior ao seu 
IDH. Começando em 1992, o governo da Estônia implementou políti-
cas desenhadas para fortalecer restrições legais à corrupção e reduzir 
as oportunidades de suborno. Foi pioneira em reformas liberais, como 
a flat tax,* usada para combater a sonegação de impostos e a economia 
informal.

Desde 2000, quando o parlamento estoniano aprovou legislação 
garantindo acesso à internet a toda a população, a Estônia se tornou 
um dos países europeus mais conectados à internet, ganhando o apeli-
do “E-stônia”. Há muitos pontos de acesso gratuito por todo o país, e 
toda escola na Estônia possui acesso à internet. É o único país europeu 
onde impostos e multas de trânsito podem ser pagos com o mesmo 
cartão de identificação usado para votar nas eleições nacionais. Mais 
de metade de todas as residências pagam suas contas eletronicamen-
te, e seus cidadãos podem acessar seus registros oficiais através do 
website do governo. Igualmente importante para impedir a corrupção 
é o sistema de compras eletrônicas da Estônia, assim como seu mais 
recente sistema de controle dos gastos públicos.7

Os doze países não bálticos da antiga União Soviética tiveram uma 
pior colocação que os do Leste Europeu no quesito controle da corrupção. 

• Imposto de alíquota única, sem faixas progressivas, isenções, deduções etc. É por 
vezes traduzido como “imposto único”, embora a expressão diga menos respeito ao 
tipo de imposto que à sua alíquota.



Journal of Democracy em Português76

Com uma pontuação média do indicador CC de -0,94, eles consti-
tuem a região mais corrupta do mundo.8 Mesmo a mais bem colocada 
ex-república soviética, a Geórgia, obteve uma pontuação medíocre. 
Entre 1996 e 2011, 10 dos 12 países regularmente  encontravam-se no 
terço inferior do ranking mundial do indicador CC. Apenas um país 
(Turcomenistão) piorou significativamente, e outro (Geórgia) apre-
sentou melhora. Geórgia, Moldávia e Ucrânia passaram por mudanças 
de governo sem violência desde 1989, e são os mais democráticos 
do grupo. Os cidadãos do Quirguistão vêm lutando há muito tempo 
contra o neopatrimonialismo, e o país atualmente adotou medidas an-
ticorrupção. O legado de modernização de todos esses países é baixo; 
possuem grandes populações rurais e baixos níveis de renda, educação 
e expectativa de vida. Geórgia, Moldávia e Quirguistão têm pontuação 
no indicador CC bastante próxima a seu IDH, enquanto a pontuação 
no CC de Azerbaijão, Cazaquistão, Rússia, Turcomenistão e Ucrânia é 
quase duas vezes pior do que seu IDH indicaria — uma consequência 
de sistemas políticos que impediram o desenvolvimento de restrições 
ao comportamento predatório da elite.

A Geórgia é a estrela anticorrupção das ex-repúblicas soviéticas. 
A pontuação no CC do país passou de -1,39 em 1996 para -0,02 em 
2011. Desde a Revolução Rosa, em 2003, as várias campanhas an-
ticorrupção da Geórgia — processando altos funcionários corruptos, 
reformando a polícia e o funcionalismo público e liberalizando o setor 
privado — foram bem sucedidas na redução de casos menores de cor-
rupção. No entanto, o país ainda tem um longo caminho pela frente 
particularmente no que se refere ao combate das formas mais clien-
telistas de corrupção, como a distribuição discricionária dos serviços 
públicos pelo Estado para garantir a lealdade de grupos ou indivíduos 
poderosos.

As tendências em governança no mundo pós-comunista indicam 
pouco espaço para influência externa. Os sucessos tanto da Estônia 
quanto da Geórgia são produtos de esforços domésticos, e se deram 
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por meios parecidos: a redução drástica das oportunidades e recursos 
disponíveis para corrupção por meio de políticas neoliberais, como a 
eliminação de barreiras burocráticas, aumento da transparência, corte 
dos gastos discricionários do governo, e a adoção de flat tax. Essas não 
são políticas que a UE usa ou recomenda na luta contra a corrupção, 
mas parecem ser as que funcionam.

A possibilidade de adesão à União Europeia deveria criar importan-
tes incentivos em prol de reformas domésticas, e a UE possui alguns 
instrumentos que deveriam lhe conferir forte influência: a capacidade 
de fazer grandes empréstimos, as condições para a adesão, e mesmo 
acordos de associação. Como esses países se saíram nos últimos anos?

As pontuações do CC e ICRG apontam para dois fatos importan-
tes: primeiro, os países bem sucedidos do Leste Europeu já possuíam 
boas pontuações no começo do processo de adesão. Segundo, con-
trariando as expectativas, condicionalidades e assistência técnica não 
levaram a maiores avanços na governança durante e após o processo 
de adesão à UE. Nenhum dos oito novos membros da UE registraram 
qualquer progresso significativo após terem sido convidados a integrar 
o bloco, entre 1998 e 2000. Na verdade, a maioria deles regrediu. Ape-
nas a Albânia, que planejava solicitar adesão à UE, fez progresso sig-
nificativo durante esse período (apesar de os avanços, posteriormente, 
desaparecerem). Parece que, uma vez que a adesão à UE é oferecida, 
o progresso começa a desacelerar. E, após a adesão, até mesmo pio-
ram, à medida que as elites políticas começam a demonstrar menos 
moderação.

Os arcabouços institucionais anticorrupção construídos durante a 
preparação para a adesão à UE começam a ser desmantelados quase 
imediatamente após a adesão ser oficializada, sem sequer terem sido 
implementados. Agências anticorrupção, viram seus orçamentos se-
rem cortados e seus líderes ameaçados de exoneração. Na Romênia e 
na Letônia, “heróis” anticorrupção foram demitidos após a adesão, tão 
logo suas agências começaram a fazer algumas prisões significativas. 
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A agência anticorrupção da Eslovênia, que monitorava o patrimônio 
dos políticos, foi salva no último segundo pela corte constitucional, 
após o parlamento tentar fechá-la. Os tribunais superiores da Polônia 
e da Romênia, entretanto, desferiram duros golpes à reforma ao decla-
rar as legislações anticorrupção de seus países inconstitucionais, anos 
após terem entrado em vigor. Na Eslováquia, o governo enfraqueceu 
significativamente a corte anticorrupção, enquanto na República Tche-
ca a unidade anticorrupção foi completamente desativada. Imediata-
mente após a adesão, as elites domésticas da região reconquistaram, 
portanto, parte do controle que haviam perdido durante o processo de 
adesão, e tentaram garantir sua imunidade.

A União Europeia deu provas de sua força ao exigir o julgamento 
do primeiro ministro croata, Ivo Sanader, que foi forçado a renunciar 
em 2009 durante as negociações de adesão à UE. Em 2013, a Croácia 
se tornou não último país a aderir à UE, nove anos após a primeira 
onda de expansão. Naquele momento, algumas lições amargas haviam 
sido aprendidas, especialmente sobre a importância de se agir antes 
da adesão. O mecanismo que parecia ter funcionado aqui era “seleti-
vidade” em vez de “condicionalidade”. Ou seja, os candidatos à UE 
precisam emular boas instituições para alcançar progresso e ser sele-
cionado para se tornar um membro. Comparativamente, países que já 
haviam sido convidados a participar do bloco desaceleraram ou rever-
teram suas reformas, mesmo com as condicionalidades em vigor.

É importante notar que a governança como um todo — e não ape-
nas casos individuais de corrupção — está em jogo. Quando pergun-
tados em uma pesquisa de 2013 se era o trabalho duro ou as conexões 
o fator mais importante para determinar o sucesso no setor público, 
entrevistados dos países do Leste Europeu estavam mais inclinados 
em direção ao último. A resposta “No setor público, a maioria das 
pessoas pode ser bem sucedida se estiver disposta a trabalhar duro” 
valia 0, enquanto a resposta “Trabalho duro não é garantia de sucesso 
no setor público para a maioria das pessoas — é mais uma questão de 
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sorte e conexões” valia 10. Todo novo Estado-membro do Leste Euro-
peu pesquisado pontuou acima de 5. Dos países mais antigos da UE, 
apenas Grécia, Itália e Portugal classificaram conexões como mais im-
portantes que trabalho duro.

Como sinal de quão longe eles estão de um sistema meritocrático, 
Bulgária, Eslováquia, Sérvia e Croácia tiveram as pontuações mais 
altas (ou seja, piores). Ao mesmo tempo, cidadãos dos países-mem-
bros mais novos eram altamente céticos em relação aos esforços de 
seus governos em combater a corrupção, especialmente na Eslovênia 
(91%), República Tcheca (87%), Letônia (85%), Lituânia (81%), Ro-
mênia (79%), Eslováquia (79%) e Hungria (73%).9

A Hungria, que costumava ser vista como um dos países mais ho-
nestos da região, vem demonstrando sinais preocupantes de corrup-
ção institucional desde seu ingresso na União Europeia. Seus partidos 
políticos, por exemplo, são tidos como o setor mais corrupto do país, 
e companhias favorecidas pelo partido no poder são agraciadas com 
contratos com o governo. Por muitos anos, após a Romênia ingressar 
na UE, em 2007, apenas companhias romenas ou firmas com ligações 
com a Romênia ganhavam contratos com o governo em projetos finan-
ciados pela UE no país, e muitas grandes companhias europeias eram 
mantidas completamente fora do mercado. Em 2013, os búlgaros se 
revoltaram contra o favoritismo em compras públicas depois de inú-
meras reformas fracassarem em se instaurar de fato no país.

Foi descoberto que o principal empresário da Eslovênia conquistou 
sua fortuna por meio de empresas estatais. Evidentemente, o mesmo 
acontecia com a maioria dos empresários que enriqueceram durante 
o período de transição; uma nova geração de capitalistas foi formada, 
florescendo às custas de rendas do Estado. Na República Tcheca, o pri-
meiro ministro Petr Nečas — conhecido como “Senhor Mãos Limpas” 
por ter uma plataforma de campanha em 2010 baseada no combate à 
corrupção — foi forçado a renunciar depois que promotores denun-
ciaram seu chefe de gabinete por corrupção e abuso de poder. Após 
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tomar conhecimento de massivas violações de conflito de interesse na 
Bulgária e na Romênia após sua adesão, em 2007, a Comissão Euro-
peia impôs sanções a ambos os países, cortando a maior parte de seu 
financiamento a eles.

O Que Funciona e O Que Não Funciona

Para entender como políticas da UE afetam ou não a corrupção, 
precisamos, primeiramente, entender como funciona o controle da cor-
rupção. Uma corrente importante da literatura sobre corrupção define 
o controle da corrupção como um equilíbrio.10 Usando o indicador CC 
do WGI como uma variável dependente, desenvolvi um modelo expli-
cativo que segue e enriquece essa corrente.11 O controle da corrupção 
no nível nacional é um equilíbrio alcançado quando as oportunidades 
(recursos) para corrupção são controladas por impedimentos (restri-
ções) impostos pelo Estado e pela sociedade: esse equilíbrio pode ser 
alcançado em diferentes níveis de recursos e restrições.12 Resumindo, 
o controle da corrupção é igual às oportunidades de corrupção (poder 
discricionário mais recursos materiais) menos os impedimentos legais 
e normativos contra a corrupção.

Oportunidades e recursos para corrupção resultam não apenas de 
monopólios e oligopólios, mas também de acesso privilegiado sob ou-
tros arranjos de poder — por exemplo, redes de capital social negati-
vo, cartéis partidários, e outros acordos de conluio. Outras fontes de 
oportunidade para corrupção incluem a regulação intencionalmente 
fraca, que encoraja a discricionariedade administrativa, e a falta de 
transparência, que transforma informação em um capital privilegiado 
para os detentores de poder e seus parceiros. Modelos estatísticos en-
contram forte associação entre controles fracos de corrupção e buro-
cracia excessiva, falta de transparência e regulação excessiva.13

Os recursos materiais que facilitam a corrupção incluem ajuda ex-
terna, fundos da UE, fracos limites sobre o gasto discricionário do 
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orçamento público, recursos naturais e qualquer outro tipo de recurso 
público que possa ser explorado, desviado ou expoliado. A literatura 
empírica e meu próprio modelo estatístico mostram que recursos mi-
nerais, fundos de assistência e um montante vultoso de investimen-
to em projetos discricionários (em vez de alocações fixas para coisas 
como educação) estão associados ao fraco controle da corrupção.

Quais são as restrições legais e os impeditivos normativos contra a 
corrupção? Restrições legais consistem em um judiciário autônomo, 
responsabilizável e efetivo, capaz de garantir o cumprimento da lei; 
auditorias e agências de controle, bem como um corpo de leis e regu-
lamentos efetivo e abrangente, que lide com o conflito de interesse; e 
a garantia de uma separação clara entre os setores público e privado. 
Países onde juízes têm cargo vitalício geralmente são menos corruptos 
nos modelos estatísticos — uma descoberta sem muita utilidade na 
UE, onde todos os países conferem um mandato fixo aos magistrados. 
Além disso, de acordo com outra pesquisa, países de tradição common 
law tendem de maneira geral a ser mais bem sucedidos em controlar 
a corrupção, enquanto a existência de uma agência anticorrupção ou 
a adoção de mais leis anticorrupção ou tratados em um país que é 
bastante corrupto não parecem fazer muita diferença. Por exemplo, 
dentro da UE, é apenas a transparência do financiamento dos partidos 
políticos e não o tipo de financiamento em si (público, privado ou 
misto) que parece fazer a diferença em termos de redução da corrup-
ção. Ainda assim, especialistas continuam a recomendar que países 
mudem de um tipo de sistema de financiamento para outro, a despeito 
de não haver evidências de que isso faça alguma diferença.

Normas que sancionem a corrupção funcionam quando as normas 
societárias existentes endossam a integridade pública e a imparcialida-
de do governo, e quando a opinião pública, a mídia, a sociedade civil 
e uma massa crítica de eleitores monitoram, de maneira permanente e 
efetiva, os desvios da norma. O modelo estatístico mostra que países 
com mais associações cívicas, mais imprensa livre, mais pessoas on-
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line e usando sistemas de governo eletrônico, e mesmo mais usuários 
do Facebook, controlam a corrupção significativamente melhor.14

As Estratégias Corretas?

Agora que mapeamos o que funciona e o que não funciona, pre-
cisamos ver se as estratégias de controle da corrupção e de boa go-
vernança da União Europeia estão em sintonia com esses achados. A 
adesão à UE é um processo pesadamente burocrático, que se apoia na 
presunção de que o Estado de direito e uma alta capacidade de imple-
mentação já estão em vigor. Se não estão, como foi o caso nos Bálcãs 
e em alguns países do Leste Europeu, então a adesão aumenta signi-
ficativamente a distância entre as regras formais e práticas informais. 
Aumentar a transparência e reduzir a burocracia nunca foram enfati-
zadas como reformas administrativas-chave para serem levadas a cabo 
durante a adesão. Pelo contrário, um aumento da opacidade e mais 
regulações parecem ser consequências não intencionais do processo 
de adesão. Além disso, a UE concede novos fundos vinculados a algu-
mas regras burocráticas específicas, produzindo resultados difíceis de 
se medir — portanto, aumentando não intencionalmente os recursos 
disponíveis para a corrupção. Isso é particularmente verdade após a 
adesão, quando os governos recipientes precisam começar a oferecer 
contrapartidas equivalentes a um quarto do valor recebido dos fundos 
da UE anteriormente. A maioria dos novos membros regrediram no 
que diz respeito à corrupção por causa dessa nova fonte de corrupção. 
Isso não causa surpresa, já que nos países menos honestos da UE, de 
acordo com os resultados das minhas pesquisas, o aumento dos fundos 
estruturais gera apenas mais corrupção.

A Comissão Europeia se apoia inteiramente na construção de res-
trições legais para combater a corrupção, uma estratégia que certa-
mente causa apenas um impacto limitado. Os conselhos judiciários, 
órgãos autogeridos de juízes que a Comissão Europeia advoga, são um 
exemplo esclarecedor. Desde sua adoção, houve menos interferência 
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política direta no judiciário, mas a influência indireta e a corrupção 
ainda imperam. Em muitos países, o judiciário se tornou completa-
mente sem controle, já que juízes julgam em causa própria.

Em um ambiente de corrupção institucional, agências anticor-
rupção estão permanentemente cercadas por conflitos políticos, 
raramente são imparciais, e estão sempre ameaçadas por políticos. 
Ainda assim, a União Europeia continua a prescrever a formação de 
conselhos judiciários para os países do oeste dos Bálcãs, assim como 
recomenda a criação de agências anticorrupção e similares — uma 
estratégia que já fracassou na Romênia e na Bulgária. A UE avalia 
países positivamente caso eles adotem tais reformas, em vez de con-
ceder aos governos nacionais a liberdade de escolher que reformas 
empreender, e depois avaliar os resultados. Há pouca ou nenhuma 
assistência da UE à imprensa livre, observadores da sociedade civil, 
transparência e reformas para reduzir a burocracia, coisas que são 
extremamente importantes.

A Política Europeia de Vizinhança (ENP, na sigla em inglês) da UE 
também está atrelada a uma boa governança em Estados parceiros, 
e seu impacto pode ser medido. Uma pesquisa sobre o desempenho 
da governança de Estados parceiros mostra que a influência da UE 
na promoção de mudanças nesses países também foi limitada.15 Na 
verdade, a maioria dos países que recebeu mais financiamento che-
gou a regredir. Em comparação, a Geórgia, com relativamente pouco 
financiamento per capita, progrediu substancialmente. Maior financia-
mento per capita não parece produzir nenhuma melhora estatistica-
mente significativa no desempenho de governança dos Estados par-
ceiros. Esse resultado reforça conclusões de estudos anteriores, que 
demonstraram que maior nível de ajuda leva na verdade a uma piora 
dos resultados de governança em contextos neopatrimonialistas ou de 
particularismo competitivo.

Países que receberam níveis mais altos de ajuda ligados a progra-
mas de boa governança, entretanto, demonstraram progresso um pouco 
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maior. Em média, Estados parceiros do leste receberam financiamento 
relacionado à governança no valor de 6 euros per capita, enquanto 
os países do Oriente Médio e do norte da África, que fizeram menor 
progresso, receberam apenas 3,1 euros per capita. Entre 2004 e 2008, 
apenas 5% dos pacotes de ajuda da UE ao Egito foram dedicados à 
boa governança.16 Os dados mostram que o financiamento de uma boa 
governança, ainda que modesto, foi mais efetivo em impulsionar mu-
danças na governança do que maior financiamento de maneira geral; 
isso, entretanto, pode se dever ao fato de que países mais dispostos 
a implementar reformas terem recebido maior financiamento de boa 
governança per capita. Por fim, ainda é muito cedo para se avaliar o 
impacto da Governance Facility [Unidade de Governança], um novo 
instrumento da ENP surgido apenas em 2007, mas seu nível de finan-
ciamento é extremamente limitado.

Apesar de o montante em assistência ter crescido nos últimos anos, 
seu impacto sobre a governança permanece baixo. Em um relatório 
de 2013 sobre assistência para gestão de finanças públicas, anticor-
rupção, direitos humanos e democracia entre 2007 e 2013, o Tribunal 
de Contas Europeu (ECA, na sigla em inglês) concluiu que 1 bilhão 
de euros em ajuda alocados pela UE para programas relacionados à 
democracia no Egito foram um fracasso total — a maior parte do di-
nheiro não pôde ser rastreada devido à falta de transparência orça-
mentária, auditoria ineficaz e endêmica corrupção do governo egípcio. 
Além disso, faltou uma ação efetiva da parte da Comissão Europeia e 
do Serviço Europeu para a Ação Externa para garantir a responsabili-
zação pelos fundos da UE.17

O fracasso nos esforços da UE em promover boa governança na 
vizinhança europeia pode ser explicado por diversos fatores: (1) a 
UE tem interesses conflitantes nos países vizinhos; (2) os planos de 
ação parecem ser mera replicação das políticas de adesão à UE, sem 
qualquer ajuste para as condições locais; (3) faltam estruturas de in-
centivo para grupos-chave para a reforma; (4) a sociedade civil não 
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é suficientemente envolvida; e (5) há muita dependência do depósito 
inicial da ajuda.18

O Desafio para a UE

Os resultados desta análise requerem alguma ponderação. Tenho 
examinado o impacto da União Europeia sobre a governança, não so-
bre a democracia, usando controle da corrupção como proxy. Apesar 
de definição mais ampla de democracia incluir a boa governança,, usar 
uma definição tão abrangente tanto para análises teóricas quanto esta-
tísticas apenas atrapalharia os resultados. Outros problemas incluem a 
ausência, no campo da governança, de indicadores que possam medir 
o impacto de intervenções de políticas públicas, a falta de dados de 
séries temporais para os fatores mais relevantes (por exemplo, dados 
longitudinais sobre a sociedade civil), e a necessidade de uma teoria 
consistente e aceita para explicar a relação entre democracia e gover-
nança. Teria a ordem de governança da Eslováquia (ou da Croácia) 
mudado porque a UE conseguiu fazer com que um líder corrupto dei-
xasse o governo? Apesar de os sucessos diplomáticos gerarem man-
chetes, precisamos dar um passo para trás e analisar se a base institu-
cional da governança também mudou, ou se a ordem da governança se 
perpetuaria sob novos líderes. Geralmente, essa última é o que parece 
ter acontecido.

O uso de estatísticas avançadas sem um bom entendimento dos 
mecanismos de mudança pode talvez explicar por que alguns estu-
dos anteriores alegavam ter encontrado evidência de que a UE havia 
contribuído para difundir boa governança, que novos países-membros 
são melhores europeus do que os antigos, e que reformas democráti-
cas são sustentáveis após a adesão.19 Entretanto, evidências robustas 
apontam  para um impacto apenas limitado na governança, e uma rela-
ção contraintuitiva entre o nível de assistência da UE e a qualidade da 
reforma da governança. É importante lembrar, contudo, que mudanças 
na governança sempre tendem a ocorrer de maneira incremental, e 
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que o progresso requer mudanças complexas e tediosas no equilíbrio 
nacional dos recursos de poder. Alguns estudos sobre a europeização, 
apesar de minoria, alertaram contra a superestimação do impacto da 
condicionalidade, já que seu cumprimento se provaria meramente for-
mal, uma vez que os incentivos mudavam após a adesão.20

Como resultado da crise do euro e dos escândalos de corrupção e 
sonegação de impostos em vários Estados-membros, autoridades da 
UE estão bastante conscientes dos problemas de governança afetando 
a união. Na verdade, há algum tempo — antes de a Bulgária e a Romê-
nia aderirem —, a Comissão Europeia já alertava sobre as potenciais 
dificuldades. Mas a vontade política estava por trás da contínua expan-
são, e a Comissão Europeia simplesmente moveu-se em direção a uma 
política já acordada. Até agora, poucas ferramentas inovadoras foram 
recentemente adotadas para se lidar com os problemas de governança 
na UE ampliada e além. Entre elas, um mecanismo pan-europeu de 
monitoramento da corrupção, um promotor da UE dedicado a investi-
gar fraudes e corrupção em relação a fundos da UE, e um novo Fundo 
Europeu para a Democracia, destinado a ajudar a sociedade civil em 
países vizinhos.

Portanto, apesar de algumas lições parecerem ter sido aprendidas, 
melhorar a governança permanece um desafio mesmo para o caráter 
democrático do projeto europeu. Em primeiro lugar, o pacto fiscal, que 
permite à Comissão Europeia verificar orçamentos nacionais e elimi-
nar gastos discricionários, retira cada vez mais das mãos dos eleito-
res o poder de decidir políticas públicas nacionais. Em segundo lugar, 
quando Bruxelas impõe medidas punitivas em países que desprezam 
as normas da UE em matéria de Estado de direito e democracia, ar-
risca colocar a UE como um todo contra uma maioria de eleitores em 
países específicos. A UE recentemente cortou o financiamento para 
Hungria e Romênia em protesto a problemas de governança domés-
tica, mas, ainda assim, seus governos foram eleitos por uma maioria 
de dois terços de seus cidadãos. Esse simples fato mostra que a gover-
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nança, e não a democracia, é o problema-chave da Europa Central e do 
Leste Europeu, assim como o foi para a Grécia e a Itália.
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Discussão

Repensando o Paradigma da 
Transição (*)

Larry Diamond, Francis Fukuyama, Donald L. Horowitz 
e Marc F. Plattner

Este texto é a versão resumida e levemente editada de um painel de 
discussão. Para mais informações sobre o painel e a série da qual ele 
fez parte, bem como uma breve biografia dos panelistas, veja o quadro 
na página 94. Outro quadro, na página 97, contém uma lista de 
trabalhos mencionados durante a discussão. Nossos agradecimentos 
a Dean W. Jackson e Marlena Papavaritis por terem produzido a 
transcrição inicial.

Marc F. Plattner: O conceito de transições tem sido central para as 
discussões sobre democratização há mais de três décadas. A palavra 
“transição” tem sido o principal termo usado para descrever as mu-
danças políticas que tipificaram o que Samuel P. Huntington chamou 
de “terceira onda” de democratização — o nascimento das novas de-
mocracias em mais de cinquenta países, o que tornou a democracia o 
regime mais comum do mundo atual. O auge das transições aconteceu 
durante as décadas de 1980 e 1990. No entanto, na virada do século 
XXI, o nascimento de novas democracias desacelerou, parcialmente 
porque muitos países já haviam se tornado democráticos. Como con-
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sequência, cientistas políticos voltaram sua atenção para questões de 
consolidação democrática e, depois, para a qualidade da democracia.

Em um ensaio amplamente discutido e influente na edição de janei-
ro de 2002 do Journal of Democracy, Thomas Carothers questionou 
a contínua valorização do que ele chamou de “o paradigma da transi-
ção”. Por um instante, parecia que a noção de transição pudesse ter se 
tornado ultrapassada ou que, pelo menos, houvesse perdido sua utili-
dade. Entretanto, com as “revoluções coloridas” na antiga União So-
viética e, mais recentemente, e de maneira ainda mais dramática, com 
as mudanças de regime associadas à “Primavera Árabe” e a abertura 
política na Birmânia, a questão das transições democráticas retornou 
ao centro do debate.

O uso da palavra “transição” para se referir a uma mudança de re-
gime político é relativamente novo. Um papel importante na introdu-
ção do termo, nesse sentido, foi desempenhado por um artigo bastante 
citado escrito em 1970 pelo cientista político Dankwart Rustow, inti-
tulado “Transitions do Democracy: Toward a Dynamic Model” [Tran-
sições para a democracia: Em busca de um modelo dinâmico]. Escrito 
antes do início da terceira onda, Rostow argumenta que a maioria dos 
cientistas políticos da sua época focava em como a democracia po-
dia ser preservada e fortalecida onde ela já existia, especialmente na 
América do Norte e na Europa Ocidental. Isso era de pouca ajuda para 
Rostow e os outros pesquisadores que estudavam países em desenvol-
vimento, mais interessados no que ele chama de “a questão genética”, 
sobre como a democracia se estabelece antes de tudo.

O artigo de Rustow é citado como tendo sido a fonte de inspiração 
da obra que, até hoje, é considerada o mais influente estudo sobre 
as transições, o livro em quatro volumes Transições do regime auto-
ritário (Transitions from Authoritarian Rule), editado por Guillermo 
O’Donnell, Philippe Schmitter e Laurence Whitehead e publicado em 
inglês em 1986. Naquele momento, evidentemente, as transições da 
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terceira onda democrática no sul da Europa e em muitos países da 
América Latina já haviam ocorrido. Como o título dos livros sugere, 
o fenômeno que eles estão estudando não é o da evolução gradual da 
oligarquia para a democracia, focada por Rustow, mas a rápida queda 
e substituição dos regimes autoritários, que podem levar tanto à in-
trodução da democracia como a alguma nova forma de autoritarismo. 
Eles definem transição de maneira bastante ampla, como o intervalo 
entre um regime político e outro. Ainda assim, enfatizam um caminho 
particular para as transições, que não é nem violento nem revolucio-
nário, mas avança por meio de negociação entre o regime autoritário 
que sai e sua oposição democrática e, frequentemente, baseia-se em 
pactos formais e informais ou em acordos que garantam segurança 
para ambos os lados.

Esse modelo de transição, elaborado por O’Donnell e Schmitter 
com base nos casos do sul da Europa e América Latina, veio a ser 
adotado também por outras regiões, ainda que tenha havido bastante 
debate entre acadêmicos sobre quão bem o modelo funcionou nos ou-
tros casos, particularmente nos pós-comunistas. Esse modelo também 
foi adotado de maneira bastante rudimentar por governos e agências 
de apoio à democracia, com cada país onde um governante autoritário 
havia sido deposto sendo descrito como “em transição” para a demo-
cracia, não importando qual era a real probabilidade de que a transição 
caminhasse em direção à democracia. Isso levou Tom Carothers a pe-
dir o fim do paradigma da transição, argumentando que não havia uma 
sequência regular de estágios pelos quais os países passassem após a 
queda de um regime autoritário. Em vez disso, argumentou que muitos 
países que eram tidos como países em processos de transição estavam, 
na verdade, presos no que ele chamava de “zona cinzenta”, e que não 
havia certeza de que fossem emergir como democracias liberais, no 
curto ou no longo prazo.
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Sobre a discussão

A discussão publicada aqui foi tirada do painel de encerramento de 
uma série de mesas redondas organizada pelo International Forum for 
Democratic Studies [Fórum Internacional de Estudos Democráticos] 
do National Endowment for Democracy (NED). O título da série era 
“Reconsiderando as transições democráticas: A Primavera Árabe e as 
revoluções coloridas”. Teve início em dezembro de 2012, com uma 
sessão regional sobre a antiga União Soviética, seguida por painéis 
nacionais sobre a Geórgia, a Ucrânia e o Quirguistão. Depois, foi 
realizada uma sessão regional sobre o Oriente Médio e o norte da 
África (MENA, na sigla em inglês), seguida por sessões nacionais 
sobre Tunísia, Egito e Líbia. A série foi encerrada no dia 19 de setembro 
de 2013 com dois painéis. O primeiro, intitulado “A Primavera Árabe 
e as revoluções coloridas”, teve a participação de Alexander Cooley, 
professor do Barnard College; Nadia Diuk, vice-presidente do NED; 
Matthew Kaminski, membro do conselho editorial do Wall Street 
Journal; e Laith Kubba, diretor sênior de MENA do NED; Christopher 
Walker, diretor executivo do International Forum, moderou o painel.

O segundo painel, apresentado aqui de forma resumida, teve a 
participação de Larry Diamond, Francis Fukuyama e Donald L. 
Horowitz. Marc F. Plattner foi o moderador do painel.

Larry Diamond é fundador e coeditor do Journal of Democracy, e 
co-presidente do conselho de pesquisa do International Forum for 
Democratic Studies. É pesquisador sênior do Hoover Institution e do 
Freeman Spogli Institute for International Studies da Universidade 
Stanford, onde ele também dirige o Center on Democracy, 
Development, and the Rule of Law [Centro de Estudos da Democracia, 
Desenvolvimento e Estado de Direito] (CDDRL).
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Apesar de o amplamente comentado artigo de Carothers promover 
uma útil e profunda revisão e cuidadosa revisão ao aplicar o para-
digma da transição, claramente fracassou em provocar o fim desse 
paradigma. Então, com as revoluções coloridas, e agora de maneira 
ainda mais proeminente com a Primavera Árabe, cientistas políticos 
e autoridades públicas novamente expressaram sua análise em termos 
do velho paradigma da transição.

Antes de dar a palavra a meus colegas de painel, gostaria de men-
cionar um último ponto. A palavra “revolução” é aquela que mais 
prontamente pode ser uma alternativa ao termo “transição”. Há muitas 
razões pelas quais a ideia de revolução não é mais tão elegante hoje 
como era algumas décadas atrás, dentre elas destaca-se a experiência 
amarga das revoluções totalitárias do século XX. Ainda assim, essa 
afirmação precisa ser ponderada porque, embora revolução possa não 
ser uma expressão popular no Ocidente ou entre acadêmicos, ainda é 
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o termo frequentemente preferido por aqueles que derrubam regimes 
ditatoriais. Os protagonistas dos levantes bem sucedidos do norte da 
África dos últimos anos tendem a falar com reverência da revolução; 
na verdade, quanto mais violência e sofrimento tenham sido infligidos 
sobre uma oposição futuramente vitoriosa, mais forte parece ser o ape-
go à ideia de revolução. Apesar de termos aprendido da maneira mais 
difícil que revoluções em nome da democracia frequentemente têm 
alto custo e podem tornar difícil o estabelecimento de uma democra-
cia estável, há também um contra-argumento: transições não violentas 
ou graduais, que tendem a deixar partes substanciais do velho regime 
intactas, também impõem obstáculos substanciais ao progresso da de-
mocracia.

Donald L. Horowitz: O chamado conceito de transição democrá-
tica não é realmente um conceito, e certamente não era um paradig-
ma; era apenas uma categoria ou um conjunto de ideias sobre como 
a democracia poderia acontecer. Havia várias versões sobre possíveis 
consequências, atores e estágios que poderiam estar envolvidos. Para 
falar a verdade, no artigo original de Rustow havia bastante espaço 
para a capacidade de ação individual dos atores, estava longe de ser 
determinístico. É o tipo de história comum nas ciências sociais: al-
guém identifica um padrão ou dois associados a um fenômeno, outros 
se prendem a ele, e depois é descoberto que o padrão não é universal. 
Isso não deveria nos chocar, porque é muito comum, mas não torna 
as ideias em si sem valor. Há vários caminhos para a democracia, e 
é importante tentar identificá-los. Carothers acusou o paradigma da 
transição de implicar que eleições eram a consagração da democra-
cia. Aqui, penso, ele estava certíssimo; a equação fora talvez levada 
longe demais, especialmente por aqueles que apoiavam a democracia. 
Eleições são uma condição sine qua non da democracia, mas os acadê-
micos rapidamente identificaram alguns elementos que faltavam mes-
mo quando você tinha eleições mais ou menos democráticas. O termo 
“democracia iliberal” foi popularizado por Fareed Zakaria, e noções 
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similares rondavam as ciências sociais, e ainda rondam. Alguns outros 
elementos foram levados longe demais por acadêmicos. Meu favorito 
é “pactologia”, a noção de que governantes autoritários e a oposição 
democrática precisam fazer pactos de proteção mútua antes que a de-
mocracia possa avançar. O fato de que alguns pactos tenham sido fei-
tos não os torna requisitos universais. Na Indonésia, por exemplo, não 
houve pacto algum.
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O mesmo vale para a noção de “divisões” entre os linha-dura e os 
moderados, tanto no governo autoritário quanto na oposição democrá-
tica, de maneira que moderados em ambos os lados pudessem então 
negociar a transição. Às vezes não há nenhum negociador crível e, 
portanto, demonstrações de rua precisam derrubar o regime; ou, pior, 
a violência precisa ser empregada para esse propósito.

Precisamos então de bastante espaço para variabilidade no proces-
so de democratização. Contudo, quero enfatizar duas variáveis, que 
eu chamaria de tirania das condições de partida e de casualidade das 
escolhas iniciais. Comentarei mais sobre a segunda mais tarde, mas 
quero oferecer alguns poucos exemplos da importância das diferentes 
condições de partida, especialmente na Primavera Árabe.

O pressuposto tácito de que três tiranias árabes impopulares, quan-
do derrubadas, de alguma maneira se moveriam mais ou menos na 
mesma direção estava claramente equivocado. Mas vejam as diferen-
ças de partida: era possível identificá-las rapidamente. A Tunísia não 
teve que lutar para depor seu ditador; a Líbia precisou, e o resultado é 
que a Líbia está inundada de armas (e há um pouco de evidência com-
parativa de que regimes que chegam ao poder por meio de uso da força 
das armas estão menos propensos a durar). Ou consideremos a afeição 
popular pelo Exército egípcio versus o ódio popular ao Exército tu-
nisiano. Portanto o Exército egípcio ainda poderia ser um importante 
ator, diferentemente da transição na Tunísia que tem sido dominada 
por civis. Ou o maior equilíbrio entre islâmicos e secularistas na Tuní-
sia e na Líbia do que no Egito. Ou a maior exposição às ideias demo-
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cráticas do Ocidente pelo Partido do Renascimento Islâmico (Nahda) 
da Tunísia, e especialmente pelo seu líder, Rachid Ghannouchi, do que 
entre os líderes da Irmandade Muçulmana no Egito, algo que estimu-
lou muito mais respeito pela oposição no processo constitucional da 
Tunísia. Ou consideremos as grandes divisões entre liberais no Egi-
to, frequentemente porque o líder de cada um dos partidos políticos 
queria disputar a presidência; nesse caso, o presidencialismo ajudou a 
rachar o movimento liberal no Egito. Ou o intenso regionalismo, que 
cria uma importante clivagem, dividindo a Líbia, mas que não existe 
nos outros países. Então temos diferentes condições de partida e, por-
tanto, não é razoável esperar um processo uniforme ou uma trajetória 
similar.

Larry Diamond: Apenas algumas poucas observações: fiquei es-
pantado, quando estive na Birmânia, com o quão relevante o que está 
acontecendo por lá é para toda a literatura e debate sobre transições. 
Acho que a transição birmanesa apresenta, sim, os linha-dura e os mo-
derados de cada lado. Certamente há negociações sendo feitas neste 
exato momento. A Birmânia não pode estabelecer uma democracia 
sem mudança constitucional — e isso irá requerer um pacto político 
ou algum tipo de acordo em dado momento, porque a constituição 
atual essencialmente dá aos militares o poder de veto sobre mudanças 
constitucionais. A democracia que emerge dessas negociações — caso 
emerja — será de alguma maneira uma democracia diminuída, ou o 
que Schmitter chamou de democracia com defeitos de nascença, por-
que inevitavelmente fará concessões aos militares (embora, espera-se, 
não tão distorcidas quanto as já presentes na constituição atual).

Segundo, gostaria de oferecer uma breve observação adicional so-
bre o artigo seminal de Tom Carothers sobre o paradigma da transição. 
Ele foi um dos artigos mais bem sucedidos que o Journal of Demo-
cracy já publicou, mas  talvez tenha sido exageradamente retomado 
para discutir o tema. Mas, como um aluno de Marty Lipset, gostaria 
de dizer algo sobre o debate sobre as pré-condições: acho que o artigo 
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de Carothers vai exatamente na direção oposta de Rustow e seu argu-
mento genético. Ele enfatiza a importância das condições de partida 
e o fato de que nem todos os países têm chances iguais de fazer a 
democracia funcionar. Bem, isso é obviamente verdade no sentido li-
teral. Mas acho que podemos cair num segundo e falso argumento de-
terminístico: “Mali é um país incrivelmente pobre; por que você está 
desperdiçando dinheiro lá tentando gerar democracia?” Lipset nunca 
quis que seu argumento fosse interpretado dessa forma; ele intitulou 
seu artigo original de 1959 “Some Social Requisites of Democracy” 
[Alguns requisitos sociais da democracia], não pré-requisitos, e ele 
sempre retornava para essa distinção. No meu ponto de vista, a única 
pré-condição absoluta para se atingir uma transição democrática, com 
exceção da pré-condição de Rustow de um Estado razoavelmente co-
erente (que ele rotulou, acho que com um pouco de exagero, de “uni-
dade nacional”), é um conjunto de elites que decidem, por qualquer 
motivo, que a democracia é de seu interesse. Sim, se você é tão pobre 
quanto Mali, é difícil fazê-la funcionar e mantê-la, e um choque exó-
geno poderia desestabilizar tudo. Mas não devemos descartar a possi-
bilidade de transições democráticas em lugares improváveis, mesmo 
que as chances de isso acontecer não serem boas.

Francis Fukuyama: Na verdade, acho que a maioria das transi-
ções da última década não é muito como as transições da terceira onda 
e que, portanto, essa literatura não é tão útil.  Acho que as recentes 
transições se parecem mais com as da primeira onda, que começaram 
com a Revolução Francesa e continuaram até a vitória do sufrágio 
universal na maior parte da Europa. Diferentemente das transições 
do fim do século XX na América Latina e Leste europeu, que foram 
sobretudo conduzidas pelas elites, de cima para baixo, as transições 
da Europa do século XIX foram conduzidas pela mobilização popu-
lar, especialmente as pressões criadas pelas revoluções de 1848, que 
foram suprimidas mas, depois, criaram as bases para a expansão do 
sufrágio por toda a Europa nas décadas seguintes.
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Há uma literatura sobre o que eu julgo ser a questão mais importan-
te: a democracia é conquistada ou concedida? Adam Przeworski tem 
um artigo com essa exata questão no título; ele faz uma análise estatís-
tica, e acho que ele mostra claramente que a maior parte das transições 
da primeira onda foram conquistadas e não concedidas. Mas as do 
Leste Europeu e da América Latina da terceira onda ocorreram todas 
em países que já haviam tido uma experiência democrática anterior e, 
de certo modo, a imposição tanto do governo militar quanto do comu-
nismo foi vista por muitas dessas populações como uma aberração em 
relação ao que deveria ter sido o caminho normal de desenvolvimento. 
Houve, portanto, muito mais disposição da elite em negociar sua saída 
daquela forma particular de autoritarismo; é por isso que você há toda 
essa mobilização em torno de pactos, porque o grande problema é: 
como você consegue fazer com que essas elites concordem umas com 
as outras e cheguem a um caminho pacífico em direção à democracia? 
Em alguns casos, como na Romênia e na República Tcheca, houve 
mobilização popular uma vez iniciado o processo, mas o ímpeto ini-
cial veio de Gorbachev e de dentro da elite. De maneira similar, os 
militares na América Latina simplesmente se cansaram de governar, 
então estavam dispostos a devolver o poder aos civis.

A Primavera Árabe foi bem diferente, assim como as revoluções 
coloridas, porque todas elas foram baseadas em mobilizações popula-
res. Isso é algo de que não podemos nos esquecer. Não é possível ha-
ver democracia a não ser que se tenha mobilização política de impor-
tantes grupos sociais. Foi isso que aconteceu em todo o mundo árabe, 
contradizendo todos os estereótipos culturais sobre a passividade ára-
be. Claro, isso não irá levá-los para nada parecido com a democracia 
liberal do Ocidente no curto prazo, mas é realmente como a democra-
cia aconteceu na Europa no século XIX: as pessoas simplesmente não 
aguentavam mais; elas se enfureceram, e foram às ruas, arriscaram 
suas vidas, e depuseram regimes. Isso é algo que, em grande medida, 
não aconteceu muito nas primeiras transições da terceira onda.
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A propósito, Larry, a única transição pactuada e conduzida pela 
elite entre os casos mais recentes foi a da Birmânia, motivo pelo qual 
você viu tanta ressonância lá com a literatura sobre as primeiras tran-
sições. As transições na Líbia, no Egito e na Tunísia não começaram 
com divisões nas elites. Foram realmente o resultado de uma pressão 
muito, muito pesada do povo na rua, e isso não aconteceu na América 
Latina ou no Leste Europeu.

Larry Diamond: Não acho que sua última sentença seja verdadei-
ra. Há uma razão pela qual os militares se cansaram de governar no 
Brasil e em alguns outros lugares. Houve na verdade muito mais pro-
testo popular do que reconhecem alguns relatos dessas transições, e 
penso ser difícil fazer esse tipo de distinção clara entre as primeiras 
transições do período pós-1974 e as mais recentes. Claramente, os ca-
sos das revoluções coloridas e a Primavera Árabe foram baseados em 
levantes populares, mas nas Filipinas em 1986 era a revolução “Poder 
do Povo”, e na Coreia do Sul e em algumas transições latino-america-
nas também houve bastante mobilização popular.

Marc F. Plattner: Uma maneira de esclarecer o conceito de tran-
sição é perguntar sobre o que vem depois. O próximo estágio, caso se 
siga a sequência usual, é a consolidação. E se há uma concordância 
geral de que faz sentido se falar em transições, acho que há mais dis-
cordância sobre se a consolidação é um termo útil, se isso significa 
qualquer coisa além de que uma democracia que sobrevive, que po-
deria ter se dado por uma variedade de causas. Então é útil falarmos 
sobre uma fase de consolidação?

Francis Fukuyama: Acho que não é útil. A democracia é um con-
junto complexo de instituições que envolve responsabilização, Estado 
de direito, e um Estado adequado; eles têm que trabalhar em conjunto 
um com o outro, e uma democracia bem sucedida acontece quando 
você institucionaliza de maneira bem sucedida todos esses diferentes 
componentes. Então, a ideia de que há um “efeito catraca” — se você 
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tem duas eleições com bastante comparecimento às urnas, isso vai lhe 
levar à democracia para sempre, e você não vai retroceder — não faz 
sentido teoricamente, e é ofuscado pelo que acontece na prática em vá-
rios países. Veja a Hungria neste exato momento; ela teve várias elei-
ções competitivas bem sucedidas nas décadas de 1990 e 2000, e agora 
tem um governo que está lentamente desmantelando vários elementos 
da democracia húngara. A metáfora da catraca é realmente enganosa, 
porque é possível haver decadência política em qualquer lugar. Não há 
razão para pensar que haja um único e necessário movimento na histó-
ria. Todo este tempo, nós deveríamos haver focado muito mais na insti-
tucionalização da democracia do que no começo do fim das autocracias.

Donald L. Horowitz: Não acho que a consolidação esteja neces-
sariamente em conflito com a institucionalização, apesar de a insti-
tucionalização ser talvez a referência mais importante. Acho que há 
alguns indicadores probabilísticos que podemos observar para ver se 
democracia está em um processo de consolidação: quando os militares 
não conseguem assumir o poder porque estão muito desacreditados, 
desmoralizados, gastos pela experiência, ou altamente divididos em 
facções; quando há um equilíbrio entre grupos políticos civis tal que 
eles se uniriam contra um aspirante a ditador; quando eleições viram 
rotina; e quando os tribunais conseguiram cavar um espaço relativa-
mente independente que se estende a casos com repercussões políticas 
(e o teste para isso seria que mesmo as decisões judiciais impopula-
res fossem aceitas). Se usarmos indicadores como esse — e suspeito 
que seria possível fazer uma lista mais longa e útil —, notaremos que 
ter mais do que apenas dois grupos políticos em competição entre si 
é uma condição favorável à democracia porque, se um grupo tentar 
assumir o poder, os outros se uniriam contra ele. Não acho que con-
solidação seja um conceito totalmente inútil. Não acho que nenhum 
desses conceitos necessariamente nos leva muito longe, mas são ca-
tegorias de pensamento, contêineres se preferir, nos quais é possível 
colocar muito conteúdo útil.
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Larry Diamond: Acho que o principal foco precisa ser na profun-
didade e qualidade da democracia, e em sua capacidade de ação e de 
entrega. Concordo com Frank nesse ponto, e acho que o trabalho de 
Frank é realmente seminal ao voltar nossa atenção novamente para a 
qualidade do Estado — não apenas das instituições representativas, 
mas as instituições de “resultado” do Estado. Se pensarmos na conso-
lidação como o cruzamento de algum nível de estabilidade, de solidez, 
de consenso, então acho que o conceito é útil. E é observável, não 
apenas pelos indicadores que Don acabou de apresentar, mas também 
pela opinião pública, quando, a despeito de qualquer ceticismo sobre 
políticos ou insatisfações com a maneira pela qual a democracia fun-
ciona, o comprometimento com a democracia como a melhor forma 
de governo permanece alto.

Em segundo lugar, a maior parte da literatura sobre consolidação 
não diz o que algumas interpretações simplistas sobre ela sugerem: 
que consolidação significa irreversibilidade. Há algum tipo de proces-
so pelo qual democracias podem ser consolidadas por meio de mudan-
ças institucionais ou normativas que ocorrem durante um período de 
tempo posterior à transição. Acho que a transição simplesmente termi-
na quando a definição básica de democracia é atingida: um regime no 
qual as pessoas podem escolher e substituir seus líderes por meio de 
eleições livres e justas, com um clima de liberdade e de responsabili-
zação entre as eleições.

Mais dois pontos: há um relacionamento bem forte entre consoli-
dação e a conquista de uma democracia de alta qualidade. Não se vê 
muitas democracias consolidadas que não ultrapassaram um determi-
nado nível de capacidade, institucionalização etc.

Por fim, há algo que podemos chamar de desconsolidação da demo-
cracia. Se virmos decadência política, com o que ela se parece e como 
podemos reconhecê-la? Não deveríamos esperar que, apenas porque 
a Grécia (ou a Hungria) é parte da União Europeia, a democracia será 
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estável lá o tempo inteiro. Um processo de decadência política acon-
tece quando um partido neonazista conquista 7% dos votos na Grécia. 
Não dá simplesmente para olhar para os lados e dizer: “Bem, eles es-
tão apenas frustrados com a situação econômica”. Por esse motivo, é 
importantelevar a sério o apelo de Tom Carothers para não pensarmos 
teleologicamente.

Marc F. Plattner: Apenas acrescentaria que há uma clara dimen-
são temporal à noção de transição. O’Donnell e Schmitter a definem 
como o intervalo entre um regime político e outro. Em casos como o 
da Tunísia, Líbia ou Egito, onde um velho regime foi derrubado e há 
um tipo de estrutura provisória que explicitamente alega ser o tram-
polim para um novo regime, parece fazer sentido definir esse período 
intermediário como uma transição. Durante aquele período, o NED 
e outras organizações de apoio à democracia tentaram ajudar grupos 
que estão apoiando a transição. Mas se uma transição é bem sucedi-
da, em algum momento o governo diz: “Muito bem, agora temos um 
governo democraticamente eleito, e não um interino ou uma estrutura 
temporária”. Nesse momento, a ajuda externa não mais é para apoiar 
uma transição, mas para ajudar a fortalecer, aprofundar ou estabilizar 
a democracia — em outras palavras, consolidação democrática.

Larry Diamond: Há uma crítica da literatura sobre a consolida-
ção implícita nessa discussão que é bastante válida, e possui grandes 
implicações para o apoio à democracia e para como o NED realiza 
seu trabalho. Se, por um lado, algum limiar já foi ultrapassado, há 
uma razoável estabilidade, apoio do público e algum grau de conso-
lidação, por outro lado, ainda pode haver ainda muitos problemas de 
instituições fracas, baixo desempenho democrático e fragilidade em 
vários aspectos. Acho que a comunidade de apoio à democracia está 
cometendo um erro enorme quando olha para lugares como a África 
do Sul e diz: “Bem, eles ultrapassaram o nível mínimo de estabilidade 
democrática; vamos voltar nossa atenção e recursos para outro lugar”. 
Esses lugares permanecem bastante frágeis, sujeitos a retrocessos. 
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Não acho que a democracia está consolidada lá ou em qualquer outro 
lugar na África Subsaariana, e isso implica repensarmos as escolhas 
que estamos fazendo.

Marc F. Plattner: Por que a gente não passa agora para a ques-
tão de se há um futuro para as transições democráticas? Obviamente, 
estamos no meio de transições em andamento (ou saindo do trilho) 
no mundo Árabe. Estão elas destinadas a fracassar? Ainda podem ser 
resgatadas? A Birmânia relatada por Larry — há alguma esperança de 
que a transição será bem sucedida por lá? E depois, olhando para o 
longo prazo, o que dizer sobre países autoritários importantes, como 
China, Rússia e Irã? Serão eles candidatos a uma transição para a de-
mocracia num futuro próximo?

Donald L. Horowitz: Gostaria de falar um pouco sobre os países 
da Primavera Árabe. Mencionei anteriormente a casualidade das es-
colhas iniciais. Não estou argumentando a favor da inevitabilidade 
da dependência histórica, mas quero destacar que as escolhas iniciais 
com respeito à arquitetura institucional podem ter um grande impacto. 
Deixe-me citar apenas alguns.

Consideremos a decisão egípcia de usar o sistema de segundo tur-
no das eleições presidenciais do sistema francês em um lugar onde é 
provável que haja um campo altamente fragmentado. Isso permitiu 
que Mohamed Morsi, com 25% dos votos no primeiro turno, chegas-
se ao segundo turno com uma baixa pluralidade e então conquistasse 
a presidência. Acho que não foi uma grande escolha institucional, 
dada a fragmentação dos alinhamentos políticos. Ou consideremos 
as eleições de julho de 2012 da Líbia para o congresso, nas quais a 
parte oeste do país obteve muito mais cadeiras do que a parte leste, 
com base na distribuição populacional. Houve bastante desaponta-
mento no leste, e violência como resultado. Depois disso, a Líbia sa-
biamente optou por uma assembleia de 60 membros para reescrever 
a constituição, com 20 membros de cada uma de suas três regiões, 
independentemente de sua população, assim como havia feito em 
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1951. Notemos, aliás, que a memória histórica tem um papel impor-
tante nas escolhas institucionais.

Há dois tipos de memória histórica: boas lembranças e lembran-
ças do que gostaríamos de evitar. O último tipo foi bastante poderoso 
na Indonésia, e restringiu consideravelmente o leque de escolhas. Os 
líbios, no entanto, tinham uma boa lembrança do processo de 1951. 
Para as próximas eleições da assembleia constituinte, eles optaram 
(de maneira pouco sábia, penso) por um sistema majoritário unino-
minal [first-past-the-post] para cada um dos 60 assentos, com apenas 
algumas centenas de assinaturas necessárias para indicar um can-
didato. Muitos candidatos devem disputar (aproximadamente 700 
na última contagem), e muitos delegados serão eleitos por maiorias 
muito baixas, muito menores do que 50%. Quando se soma a isso um 
prazo muito curto para produzir uma constituição — e não deveria 
haver prazos curtos para se deliberar sobre uma constituição se for 
possível evitar —, isso pode realmente comprometer a legitimidade 
do produto final.

Os detalhes da arquitetura institucional realmente importam para 
as perspectivas da democratização. Eles serão importantes para a 
Birmânia também, que precisará de um federalismo cuidadosamente 
desenhado para incluir as minorias, e um programa bastante hábil 
para induzir os militares a deixar a política. Há muitos outros casos 
com os quais os birmaneses poderiam aprender sobre essas questões. 
Há muitas federações mal desenhadas por aí: consideremos a primei-
ra república da Nigéria ou o Paquistão entre 1947 e 1971 (e mesmo 
agora). Esquemas federativos possuem muitos perigos. Demandas 
pela proliferação de estados são bastante comuns, assim como a 
discriminação contra não nativos dos novos estados das federações. 
Esses são problemas bastante grandes, que precisam ser abordados 
desde o início.

Há muitas lições sobre manter os militares fora da política; os 
indonésios, por exemplo, fizeram um bom trabalho a esse respeito. 
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No entanto, as pessoas que desenham as instituições frequentemente 
focam nos exemplos errados; olham para as democracias mais bem 
sucedidas, em vez de para países com problemas similares aos seus 
e que parecem ter feito progresso; ou olham para as instituições de 
antigas potências colonizadoras. É importante ajudá-los a encontrar 
os exemplos apropriados, e os consultores internacionais nem sempre 
desempenharam um bom papel nesse sentido.

Larry Diamond: Outro problema de desenho institucional frequen-
temente ignorado é como limitar a potencial acumulação de poder, de 
maneira a reduzir o que está em jogo nas eleições, e criar instituições 
capazes de servir de freios e contrapesos às tendências monopolísti-
cas. É preciso um judiciário forte, um bom poder legislativo, e insti-
tuições de responsabilização horizontal.

Apesar de todas as inovações da China no uso de métodos não 
democráticos de responsabilização e boa governança, seu sistema se 
encontra em um estado avançado de decadência. Acho que eles estão 
a uma crise financeira de distância do colapso do Partido Comunista 
Chinês, porque o ódio ao partido e à sua corrupção vem ganhando 
força. Espero que Xi Jinping lance um processo incremental de tran-
sição, do tipo que ocorreu em Taiwan; caso contrário, acho que há um 
perigo real. A República Popular da China parece forte, confiante e 
dinâmica, mas há muita coisa questionável em suas fundações e nas 
atitudes do governo, e se eles não derem início a um processo de refor-
ma incremental, as coisas poderão se desenrolar de maneiras bastante 
interessantes, incluindo um colapso repentino no estilo soviético. Não 
sei se devemos desejar que isso aconteça, porque haveria um vácuo de 
poder. Ainda não há instituições, não há oposição, partidos nacionais, 
nem mesmo redes cívicas efetivas. O resultado poderia cair na cate-
goria “cuidado com aquilo que você deseja” — não um avanço em 
direção à democracia, mas um governo militar feio, nacionalista, não 
comunista, com liderança estilo Putin, que pode fazer movimentos mi-
litares sobre as ilhas disputadas para desviar a atenção do público de 
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todas as frustrações domésticas. A China será um lugar para se olhar 
nos próximos dez a quinze anos.

Francis Fukuyama: Não discordo de que seja preciso haver con-
troles sobre o poder quando se está desenhando instituições, apenas 
acho que especificá-los formalmente não ajudará muito. Pode-se di-
zer: “Ok, você terá uma corte constitucional independente”, e então 
o presidente simplesmente nomeia um de seus amigos para dirigi-la, 
porque não há uma tradição enraizada de independência do judiciário. 
Muita atenção às regras formais oculta o fato de que as coisas são tão 
fluidas nessas democracias jovens que tudo de fato depende da capaci-
dade dos grupos sociais subjacentes de se mobilizar e conseguir o que 
desejam. Este pode ser um dos aspectos mais importantes para pen-
sarmos. No momento da Revolução Gloriosa, por exemplo, por que 
o novo rei, ao final, concordou com uma constituição? Nosso colega 
de Stanford Barry Weingast acha que é porque eles desenharam esse 
pacto brilhante, estável, alinhado com a teoria dos jogos, mas o acordo 
formal não gerou estabilidade por si só. A chave é que o parlamento 
possuía força, e o rei sabia que, caso violasse o pacto, eles mostrariam 
suas armas e cortariam novamente a cabeça real.

Marc F. Plattner: Antes de irmos para a questão das lições para 
o apoio à democracia, gostaria de acrescentar algo em relação à legi-
timidade. É bastante surpreendente que, embora as pessoas possam 
ter dúvidas sobre se haverá transições democráticas em países como 
China, Rússia ou Irã, a perspectiva de alguma maneira não parece ir-
realista. Em The Spirit of Democracy, Larry argumenta isso ao com-
parar a Índia com a China: a Índia tem uma colocação pior em todos 
os tipos de indicadores, mas as pessoas ficariam chocadas se daqui 
a quinze anos a Índia tivesse um tipo diferente de regime, enquanto 
ninguém ficaria chocado se o regime autoritário da China fosse der-
rubado durante esse período. Acho que isso ajuda a explicar por que 
toda a noção de transições teve apelo. Durante décadas, regimes au-
toritários têm caído, muitas vezes sem serem confrontados pelo tipo 
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de mobilização que alguém julgaria necessária para fazer com que os 
governantes autoritários abrissem mão do poder. Acho que tem a ver 
com a legitimidade superior que a democracia ainda goza comparada 
a regimes autoritários.

Tendo prometido que iríamos para a questão do apoio à democra-
cia, deixe-me perguntar que implicações emergidas de nossa discussão 
podem servir de guia para organizações como o NED e muitas outras, 
que estão envolvidas no apoio à democracia mundo afora. Frank, você 
indicou pensar que muitas das coisas que estão sendo feitas estariam 
erradas.

Francis Fukuyama: Posso colocar isso de maneira simples. Acho 
que damos atenção demais para a sociedade civil, e não o bastante 
para os partidos políticos ou para ajudar os grupos democráticos a 
apresentarem maneiras programáticas de governar. Se quisermos ter 
uma democracia, precisamos passar por pelo menos três estágios. Pri-
meiro, precisamos ter a mobilização inicial que se livra do antigo re-
gime autoritário. Segundo, temos que realizar a primeira eleição livre, 
o que significa que temos que aprender a como organizar um partido 
político. Até hoje, não acho que ninguém tenha aparecido com uma al-
ternativa aos partidos políticos como meio de mobilização eleitoral. É 
por isso que os partidos políticos existem. A sociedade civil não pode 
substitui-los nessa função.

Por fim, uma vez que a primeira eleição tenha sido realizada, e 
que tenhamos um novo governo democraticamente eleito, ele deve 
ser capaz de entregar serviços e bens públicos, e todas as coisas que 
as pessoas esperam de uma democracia. É no segundo e terceiro está-
gios que os ativistas da democracia realmente se atrapalham. Samuel 
Huntington disse que estudantes e jovens são terríveis para organizar 
as coisas. Eles conseguem organizar manifestações e protestos, mas 
organizar um partido político que possa conquistar o voto nas áreas 
rurais e em todos os distritos do país é algo realmente além da sua ca-
pacidade. Claro, ensinar essas habilidades é a especialidade de organi-
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zações como o National Democratic Institute (NDI) e o International 
Republican Institute (IRI), mas acho que mais apoio é preciso para 
ajudar os ativistas da sociedade civil a construir uma máquina política 
que funcione bem.

E então chega a parte do governar. Larry e eu estávamos há pouco 
na Ucrânia, em um encontro de ex-alunos do programa Draper Hills 
Summer Fellows do CDDRL que vivem na antiga União Soviética. Ha-
via uma grande delegação da Geórgia lá, e tivemos algumas discussões 
interessantes sobre o que aconteceu na Geórgia. Acho que as grandes 
diferenças entre as revoluções Rosa e Laranja podem ser encontradas 
naquele terceiro estágio — o que de fato fazer depois que você chegou 
ao poder em uma revolução democrática. Os ucranianos basicamente 
entregaram o Estado para um bando de velhas raposas da política vin-
das da nomenklatura [“casta dirigente”]. Yushchenko era uma dessas 
pessoas, apesar de acabar representando a face da Revolução Laran-
ja; Yulia Tymoshenko era outra heroína dessa revolução democrática. 
Ainda assim, nenhum deles fez um esforço para lidar com a profunda 
corrupção do Estado na Ucrânia ou para aprimorar sua prestação de 
serviços. Os georgianos sob o governo de Saakashvili reformaram sua 
burocracia, começando pelas forças de segurança. Estavam comprome-
tidos a garantir que não seria preciso subornar o policial para que ele os 
protegesse. E trabalharam para introduzir praças de atendimento [one-
-stop shops], onde você pode ir até uma agência do governo para tirar 
uma licença ou registrar um negócio e resolver o problema na hora. 
Foram incrivelmente bem sucedidos nesses esforços. Foram um pouco 
longe demais, prendendo muitas pessoas e adotando algumas práticas 
bastante questionáveis, mas estão em uma situação muito melhor do que 
a Ucrânia neste momento. Após realizar sua transição e suas primeiras 
eleições, descobriram como fazer com que seu governo funcionasse um 
pouco melhor, enquanto a Ucrânia ficou presa nesse terceiro estágio. 
Então precisamos dar mais atenção aos estágios dois e três se real-
mente quisermos garantir que essas revoluções não sejam revertidas.
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Donald L. Horowitz: Concordo com Frank, e gostaria de ir mais 
além, e em uma direção diferente. Acho que o envolvimento externo 
importa e, se estivermos procurando por provas, há um caso fácil. 
A Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) 
estava operando no Leste Europeu para elevar os padrões de trata-
mento das minorias. Usou vários incentivos e sanções, e essencial-
mente demandou coisas que os países do Leste Europeu nunca te-
riam tolerado em casa, em particular quotas para minorias em várias 
instituições.

Há bastante ironia no envolvimento externo. Muitas das organiza-
ções externas — estou pensando no International Institute for Demo-
cracy and Electoral Assistance (International IDEA), PNUD e alguns 
outros — vêm desenvolvendo um consenso sobre as prescrições-pa-
drão a respeito tanto da substância quanto do processo de desenho ins-
titucional para novas democracias. Mas, se estiver certo sobre a tirania 
das condições de partida, então seguir práticas-padrão será, de manei-
ra geral, uma má ideia. Deixe-me colocar uma ideia sobre quais são 
alguns desses elementos de consenso. Há um crescente consenso de 
que uma democracia parlamentarista é melhor do que uma presiden-
cialista; mas a literatura não é unânime sobre isso, e há várias razões a 
favor do presidencialismo. Em relação aos sistemas eleitorais, há um 
forte consenso a favor da representação proporcional, especialmente 
para se atingir a representação de minorias. Porém, há estudos que 
mostram que minorias geograficamente concentradas são, na verdade, 
mais beneficiadas pelo sistema majoritário uninominal do que pela 
representação proporcional. Às vezes a representação proporcional é 
um sistema especialmente apto; pode reforçar a multipolaridade, por 
exemplo. Mas às vezes não é; pode reforçar a fragmentação onde isso 
é um problema, e pode retardar o crescimento de partidos de base am-
pla, capazes de agregar interesses diversos.

Quanto ao processo de criar novas instituições, o consenso é forte 
a favor da completa transparência nas deliberações constitucionais. 
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Mas é bastante sabido que políticos acham difícil chegar a acordos 
quando todo mundo está olhando. Jon Elster disse, e acho que de ma-
neira correta, que você precisa de segredo durante negociações e de 
transparência dos resultados. No entanto, essa sutileza se perdeu entre 
aqueles que defendem a transparência em todos os estágios. O consen-
so também favorece uma extensa participação popular na elaboração 
da constituição, de modo que o público “se aproprie” do processo. Isso 
requer que os constituintes tenham que educar o povo sobre de que 
se trata uma constituição, e obter o feedback do público sobre o que 
deveria constar na constituição. Mas é possível que isso se dê às custas 
da deliberação e da formação de consenso entre os membros eleitos da 
assembleia constituinte ou dos políticos que terão que fazer o trabalho 
de construção das novas instituições. Apesar dessas recomendações 
bastante fortes de ampla participação popular, não há nenhuma cen-
telha de evidência de que isso melhore a durabilidade ou o conteúdo 
democrático das constituições. E há custos. Educar o público sobre 
os detalhes de uma constituição requer bastante tempo e esforço, que 
poderiam ser gastos solicitando bons conselhos e avaliando-os cuida-
dosamente à luz das condições de partida.

Minha conclusão é que os profissionais deveriam evitar fórmulas-
-padrão a priori, porque diferenças muito pequenas no contexto de um 
país em relação ao outro podem ser surpreendentemente importantes. 
O que eles deveriam fazer é começar a ler o Journal of Democracy.

Larry Diamond: Sim. E, se o fizerem, “The End of the Transition 
Paradigm” é uma das coisas que eles deveriam ler. E veriam na aná-
lise de Tom Carothers uma reflexão sobre o que Don acaba de dizer: 
é muito importante fazer a análise correta em cada um dos países; é 
preciso que haja, de alguma forma, um encontro entre nosso conheci-
mento comparativo e teórico e os fatos reais.

Gostaria de destacar um último ponto. Acho que tudo o que Frank 
disse sobre partidos e instituições é incontestável, mas acho que a co-
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munidade de apoio internacional também comete um erro ao abando-
nar a sociedade civil após a transição. Não gosto de continuar voltando 
para o exemplo da África do Sul, mas tenho que chamar a atenção 
para a morte da instituição seminal daquele país voltada para a cons-
trução de uma sociedade civil democrática, o Institute for Democracy 
in Africa (IDASA) [fechado em março de 2013]. Independentemen-
te de quaisquer outras razões específicas que pudessem estar envol-
vidas, seu fechamento deveu-se, em grande medida, ao fato de que 
o apoio financeiro internacional para seu trabalho na África do Sul 
simplesmente secou. As pessoas disseram: “Tudo bem, é a África do 
Sul, uma democracia consagrada em um país de renda média; eles não 
precisam de ajuda. Há todos aqueles ricos empresários sul-africanos, 
muitos deles liberais, e eles deveriam apoiar instituições como essa”. 
Bem, esses empresários estão todos preocupados em não ofender o 
Congresso Nacional Africano (CNA) ao apoiar abertamente institui-
ções independentes da sociedade civil como o IDASA, então eles não 
o farão. Onde instituições como essa buscarão, então, seus recursos? 
Se dissermos: “A sociedade civil não precisa mais ser uma prioridade; 
vamos focar apenas nas instituições políticas”, arriscamos prejudicar 
ambas. Muitas vezes, a energia para inovação institucional e reforma 
vem da sociedade civil, e parcerias entre sociedade civil e partidos 
políticos ou entre a sociedade civil e o Estado podem gerar benefícios 
significativos. É muito importante não perdermos isso de vista.
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